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Resumo 

Reivindicação de movimentos sociais e ao mesmo tempo alvo de críticas por parte 
de setores da sociedade, o debate sobre a criação de conselhos de comunicação 
ganha crescente importância na esfera pública e no cenário político, merecendo 
também a atenção do meio acadêmico. O objetivo deste trabalho consistiu em 
pesquisar que representações sociais foram criadas acerca do projeto de instalação 
do órgão no Rio Grande do Sul, conduzido pelo Governo do Estado no segundo 
semestre de 2012.  Primeiramente, são abordadas as definições teóricas sobre 
conceitos que embasam a proposta, como democratização da comunicação, 
políticas públicas e conselhos para o setor. Os conteúdos veiculados em jornais 
impressos sul-rio-grandenses referentes ao projeto constituíram o material analisado 
para o desenvolvimento da pesquisa. Amparada no aporte teórico-metodológico das 
representações sociais, a análise de conteúdo se orientou pela busca lexicográfica 
de categorias como ‘democracia’, ‘censura’ e ‘liberdade de expressão’. A pesquisa 
concluiu que construções simbólicas foram ancoradas nos termos categorizados, 
para desqualificar o projeto de conselho de comunicação no RS, conforme preveem 
os principais teóricos do tema. 
 

Palavras-chave: Democratização da Comunicação. Políticas públicas. Conselhos de 
Comunicação. Teoria das Representações Sociais.  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Abstract 

A social movement claim and at same time the subject to criticism by some sectors of 
the society, the debate around the creation of communication counsels sees its 
importance increasing in the public sphere and on the political scene, deserving as 
much attention from the academia. The goal of this paper was to research which 
social representations were created alongside the settling project of such body in the 
state of Rio Grande do Sul, carried out by the Government of the State in the second 
term of 2012. Firstly, some theoretical definitions on the concepts that support the 
proposal are reviewed, such as the democratization of communication, public 
policies, and counsels for the sector. The contents released by the state printed 
newspapers referring to the project are the material analysed for the development of 
the research. Supported by the theoretical-methodological inputs of social 
representations, the content analysis was guided by a lexicographical search on 
categories like ‘democracy’, ‘censorship’, and ‘freedom of expression’. The research 
concluded that symbolical constructs were anchored on the categorized terms, in 
order to diminish the communication counsel project in RS, just as foreseen by the 
main theorists in the area. 
 
Keywords: Democratization of Communication. Public Policies. Counsels of 
Communication. Social Representations Theory. 
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1- INTRODUÇÃO 

  

O tema desta monografia atraiu a atenção do pesquisador durante 

experiência de estágio não obrigatório, para o curso de Jornalismo, na Secretaria 

Executiva do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social (CDES-RS) – órgão 

que integra o Sistema Estadual de Participação Popular e Cidadã do Governo do 

Estado do Rio Grande do Sul. No núcleo de assessoria de imprensa da instituição, 

foi possível o acompanhamento de parte considerável do processo de discussão e 

elaboração da proposta de criação do Conselho Estadual de Comunicação Social, 

bem como o acesso a sua repercussão nos principais veículos de jornalismo 

impresso sul-rio-grandenses. Ao perceber a existência de um curioso conflito 

simbólico em torno do assunto, o estudante resolveu investigá-lo por meio de seu 

Trabalho de Conclusão de Curso (TCC).  

Paradoxalmente, a proposta de criação do Conselho de Comunicação 

representa antiga reivindicação de diversos movimentos da sociedade civil 

organizada, ao mesmo tempo em que é alvo de críticas por parte de outros setores. 

De modo simultâneo, defende-se que a instituição de um conselho composto por 

representantes de diferentes segmentos poderá contribuir para o processo de 

democratização da Comunicação Social; e acusa-se o Estado de tentar interferir na 

atividade jornalística, como uma espécie de órgão censor.  

Para além do caso no Rio Grande do Sul, o debate sobre a instalação de 

conselhos de comunicação recebe crescente importância nas esferas pública e 

política, merecendo também a atenção do meio acadêmico. No segundo semestre 

de 2012, a intenção do Governo do Estado de instituir o órgão passou a ser tratada 

com maior ênfase pela imprensa gaúcha, através de diferentes perspectivas. 

Perante a divergência de opiniões no que se refere à instituição de conselhos para o 

campo, propõe-se a seguinte questão de pesquisa: ‘Que representações sociais 

foram construídas acerca da proposta de criação do Conselho Estadual de 

Comunicação Social em jornais do Rio Grande do Sul?’.  

Analisar quais construções simbólicas sobre o projeto foram sugeridas em 

textos publicados em veículos de jornalismo impresso de diversas localidades do 

estado consiste no objetivo geral desta pesquisa. Constituem os objetivos 

específicos: verificar qual é a definição teórica de democratização da Comunicação 
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Social que embasa o projeto de instituição do Conselho; analisar os argumentos 

contrários e favoráveis presentes em conteúdos opinativos e jornalísticos veiculados 

na imprensa gaúcha; revisar a Teoria das Representações Sociais; e relacionar 

esses estudos com o propósito de identificar marcas textuais indicativas de 

construções simbólicas sobre a proposta de instalação do órgão.  

A observação por parte da academia sobre as tensões entre Comunicação, 

Sociedade e Poder Público é de alta relevância científica e imensurável valor para o 

bem coletivo, principalmente no que diz respeito à elucidação de aspectos distantes 

da atenção por parte da população. O estudo em torno de políticas voltadas à 

Comunicação Social é também pertinente ao discutir qual deve ser o papel do 

Estado em relação ao setor. A repercussão na imprensa tradicional sobre iniciativas 

do gênero, da mesma maneira, merece a atenção não só da academia, como da 

sociedade em geral, por consistir a comunicação em um elemento determinante da 

vida social contemporânea.  

A escolha do tema se justifica ao representar a combinação desses fatores, 

presentes em um mesmo fenômeno, no momento em que o Governo do Estado do 

Rio Grande do Sul conduz o processo de elaboração da proposta de instalação do 

Conselho Estadual de Comunicação Social e o projeto passa a pautar notícias, 

reportagens, artigos de colaboradores e textos de colunistas importantes no âmbito 

do jornalismo impresso gaúcho. Enquanto ocorrem as etapas para a elaboração do 

texto da minuta da proposta, com a participação de pesquisadores, entidades e 

movimentos sociais, antes de sua transformação em projeto de lei para apreciação 

do Poder Legislativo, os meios de comunicação – diretamente envolvidos na 

possível política pública, no mínimo por pertencerem ao setor – realizam grande 

parte da mediação entre a iniciativa e o público em geral. Observar como 

formadores de opinião se manifestaram sobre o assunto em jornais de diversas 

regiões do estado contribui para se perceber a disposição do segmento em relação 

a políticas setoriais desse caráter. 

Analisar a proposta propriamente dita e a sua relação com autores que 

defendem a participação do Estado no papel de promotor da Comunicação Social e 

de sua democratização também se faz importante por investigar a legitimidade da 

iniciativa, suas causas e sua finalidade. A apuração sobre o que a Constituição 

Federal e as legislações estaduais dispõem a respeito, bem como a pesquisa sobre 
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exemplos de políticas públicas semelhantes no país, aumentam o grau de relevância 

da pesquisa.  

Em termos metodológicos, o desenvolvimento da pesquisa se dará por meio 

da análise de conteúdo em peças textuais que fizeram referência direta à proposta 

em questão, às luzes da Teoria das Representações Sociais. De acordo com 

especialistas, essa técnica possibilita a prática investigativa em conteúdos 

jornalísticos e opinativos, em busca de diferentes formas de trabalhar conceitos, 

valores, ideologias e objetos sociais. Esse tipo de pesquisa envolve campos além da 

Comunicação Social, como a Psicologia e a Sociologia. Inter-relacionando áreas do 

conhecimento humano, a pesquisa tende a qualificar sua precisão no estudo dos 

fenômenos comunicacionais.  

O meio impresso foi escolhido por consistir em referência aos demais 

suportes, como a televisão, o rádio e a internet. A facilidade para o acesso às 

páginas, especialmente pelo meio virtual, também favoreceu a opção. O corte 

temporal da coleta dos materiais corresponde ao período de julho a dezembro de 

2012, envolvendo as primeiras coberturas realizadas pela imprensa sul-rio-

grandense sobre a iniciativa governamental. O momento representa as reações 

instantâneas das empresas de jornalismo diante do desenvolvimento do projeto.  

Para alcançar os objetivos propostos, o texto foi estruturado em oito capítulos. 

No próximo, será apresentada a definição de democratização da Comunicação 

Social, contextualizada conforme teóricos do tema. O potencial contributivo do 

Estado em relação ao setor e o valor estratégico de políticas públicas de 

comunicação serão trabalhados no terceiro capítulo. O quarto fará o encerramento 

do primeiro eixo organizacional da monografia, direcionando o foco para conselhos 

de comunicação e o caso da proposta do Rio Grande do Sul. O quinto e o sexto 

capítulo se dedicam à exposição da metodologia, com abordagens sobre análise de 

conteúdo e Teoria das Representações Sociais, respectivamente. Os resultados 

obtidos com a investigação são relatados no sétimo, bem como a interpretação 

referencial dos mesmos. A oitava etapa corresponde à conclusão da pesquisa.   

Apesar de candente recentemente na mídia tradicional, a discussão sobre a 

criação de conselhos de Comunicação Social é também histórica. Dúvidas e 

nebulosidades pairam sobre as motivações e intencionalidades desse tipo de órgão, 

dificultando a compreensão pública sobre a questão. Democratização da 

Comunicação Social e participação da sociedade no seu debate ou seria 
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interferência estatal na atividade jornalística e cerceamento da liberdade de 

imprensa? Com método e investigação, o trabalho científico pode contribuir para o 

esclarecimento desta temática. 
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2 - DEMOCRATIZAÇÃO DA COMUNICAÇÃO 

 

O debate sobre a criação de conselhos de Comunicação Social traz à tona 

uma discussão mais ampla, a respeito da democratização do setor. Termo presente 

no texto da proposta de projeto de lei1 para a instalação do órgão no estado do Rio 

Grande do Sul, sua definição tem recebido crescente foco acadêmico e consistido 

em bandeira de luta para diversos movimentos sociais.  

A defesa da democratização da comunicação tem como eixo o argumento de 

que a comunicação deve ser tratada como direito humano fundamental, elementar 

para o pleno exercício da cidadania e da democracia. Uma sociedade democrática 

pressupõe a existência de uma estrutura de comunicação social igualmente 

democrática. De modo simplificado, os cidadãos deveriam estar aptos a romper com 

a condição de meros receptores no fluxo comunicacional, sendo capazes de 

adotarem simultaneamente a função de emissores. Ou seja, além da recepção, a 

possibilidade de emissão de informações ao público também deveria estar garantida 

aos indivíduos. 

Um esboço dessa ideia já havia sido proposto muito antes do debate sobre a 

democratização da comunicação social ganhar seriedade científica e proporções 

internacionais, como veremos mais adiante. Na década de 1930, analisando o 

advento do aparelho radiofônico, o dramaturgo Bertold Brecht, segundo Raimunda 

Gomes (2007), já questionava a utilização do termo ‘meio de comunicação’, visto 

que através do mesmo as pessoas não conseguiam de fato se comunicar. A crítica 

se voltava à aplicabilidade do aparato técnico, que não corresponderia efetivamente 

a um meio de comunicação, e sim de distribuição, ou transmissão. “Para Brecht, um 

aparelho que se esgota ao transmitir informações não podia ser considerado um 

meio de comunicação, pois este prescindia de algo além do acesso” (p.35 e p.36).  

A Teoria do Rádio sugere: 

 

O rádio seria o mais fabuloso meio de comunicação imaginável na vida 
pública, um fantástico sistema de canalização. Isto é, seria se não somente 
fosse capaz de emitir, como também de receber; portanto, se conseguisse 
não apenas se fazer escutar pelo ouvinte, mas também pôr-se em 
comunicação com ele. A radiodifusão deveria, consequentemente, afastar-
se dos que a abastecem e constituir os radio-ouvintes em abastecedores. 
(BRECHT, 1927 - 1932 apud GOMES, 2005, p. 36) 

                                                 
1 Em julho de 2013, período de publicação desta monografia, a proposta de PL para a criação do 
órgão estava concluída, mas ainda não havia sido enviada à Assembleia Legislativa do Estado. 
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A contribuição do intelectual alemão não se restringe ao aparelho radiofônico, 

pois sua essência pode ser igualmente aplicada aos demais suportes, a exemplo da 

televisão, que ao longo das décadas posteriores se consolidou como o principal 

veículo de comunicação. Sua análise ganha mais veemência e ares visionários 

quando se considera o seguinte fato. Historicamente, tanto os sistemas de 

radiodifusão e de telecomunicações se estruturaram pelo mundo de modo 

centralizado, marcado pela concentração do controle dos meios de comunicação a 

restritos segmentos da sociedade, privilegiados com a real capacidade de emitir 

informações ao coletivo.  

Considerável conjunto de teóricos propõe a concepção de que o privilégio de 

comunicar deve ser tratado como direito; e este, garantido a todos os indivíduos e 

grupos sociais. Mais do que a possibilidade de receber informações de qualidade, de 

fontes plurais, a capacidade de emitir mensagens ao público também deve estar 

assegurada, para que o cidadão comum seja sujeito ativo da comunicação, trocando 

informações e opiniões, sem restrições de qualquer ordem. Isso vai ao encontro do 

que determina o Artigo 19 da Declaração Universal dos Direitos Humanos:  

 

Todo ser humano tem direito à liberdade de opinião e expressão; este 
direito inclui a liberdade de, sem interferência, ter opiniões e de procurar, 
receber e transmitir informações e ideias por quaisquer meios e 
independentemente de fronteiras. (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES 
UNIDAS, 1948) 

 

Pensada como direito humano fundamental, a Comunicação Social precisaria 

estar orientada por um fluxo de mão dupla, consistindo em um processo dialógico, 

acessível e participativo, importante para o desenvolvimento social. Nesse sentido, 

bases mais equilibradas deveriam condicionar a apropriação dos canais emissores 

por parte dos diferentes atores sociais, de modo a refletir no campo da produção 

simbólica a pluralidade de perspectivas existentes na sociedade.  

Essa tem sido a linha de argumentação de diversos autores brasileiros que 

discorrem sobre o tema. A obra A Igreja e a Democratização da Comunicação, de 

Joana Puntel (1994), é analisada por Daniel Cassol (2003), que aponta a dois 

elementos como fundamentais para a existência de uma comunicação social 
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democrática: o acesso e a participação. Sobre o texto da pesquisadora, ele 

interpreta: 

 

Resumidamente, essa condição significa que qualquer pessoa deve ter 
acesso aos meios de comunicação para informar, ser informado e expressar 
suas opiniões e, além disso, deve poder participar da elaboração das 
políticas de comunicação, bem como das decisões sobre o conteúdo e 
organização dos veículos. Segundo a autora, este processo ‘promove um 
fluxo horizontal de comunicação, de representação do público na 
elaboração das políticas, de acesso às fontes de informações e de 
participação nas decisões sobre difusão de conteúdos ou distribuição de 
informações’. (CASSOL, 2003, p. 34)  

 

Os estudos sobre a história da mídia no Brasil e outros países da América 

Latina revelam que a apropriação do espaço público da radiodifusão, no entanto, 

aconteceu de modo antidemocrático, tornando o ato de comunicar um privilégio, e 

não um direito. A utilização do espectro eletromagnético como meio de distribuição 

de símbolos em larga escala manteve-se exclusiva a elites e oligarquias 

hegemônicas durante toda a sua evolução. De acordo com Dênis de Moraes (2011), 

“as últimas décadas acentuaram o traço histórico de concentração de expressiva 

parcela de produção e da difusão de dados, sons e imagens nas mãos de um 

reduzido número de megagrupos.” (p.35) 

O processo histórico que resultou na consolidação dos monopólios de mídia 

teve origem na chegada das tecnologias de televisão ao território da América Latina 

pós-colonial, a partir das décadas de 50 e 60. Conforme Claudionor Damasceno 

(2012), articulações entre poderes públicos e oligarquias regionais, em associação a 

redes midiáticas estrangeiras, tornaram possível o desenvolvimento dos sistemas de 

comunicação no Brasil, sob o controle de poucos grupos empresariais. A partir de 

escolhas políticas e/ou comerciais de governos, concessões públicas foram 

entregues a uma parcela restrita da população, cujos contratos foram renovados 

consecutivamente, sem mecanismos de controle e participação social, transparência 

ou regulamentação.  

Vale lembrar o contexto internacional da Guerra Fria, a influência do Bloco 

Capitalista e os esforços dos EUA para o domínio mercadológico e simbólico da 

América Latina. As ditaduras militares que se estabeleceram no continente a partir 

da década de 1960, a exemplo do Brasil, tiveram influência direta para a 

monopolização do setor das telecomunicações. Esse processo favoreceu a 
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formação e a perpetuação de conglomerados de mídia, que mantiveram e ainda 

mantêm o controle dos veículos radiodifusores no país. (DAMASCENO, 2012) 

Sobre os monopólios midiáticos no Brasil, Venício Lima (2001) argumenta que 

reduzido número de famílias, integrantes ou vinculadas a elites políticas, centraliza a 

concentração de propriedade em termos de radiodifusão e telecomunicação. Em 

diferentes publicações, são enumeradas as principais oligarquias familiares que 

detêm o controle dos meios de comunicação do país.  

No cenário nacional, são apontadas as famílias Marinho, da Rede Globo; 

Saad, da Bandeirantes; e Abravanel, do SBT. Nos mercados regionais, domina a 

família Sirotsky, na Região Sul, com a RBS; na Região Centro-Oeste, destacam-se 

Câmara, com o grupo Anhanguera, e Zahran, com a Rede Mato-grossense de 

Televisão (RMT); no Norte, há a família Daou, com a Rede Amazônica de Televisão; 

e no Nordeste, existe o grupo Jereissati, com o Sistema Jangadeiro de 

Comunicação. Com exceção deste último, que pertence à Bandeirantes, todos 

aqueles grupos regionais são afiliados da Rede Globo. Na mídia impressa, podem 

ser mencionadas ainda as famílias Civita, do grupo Abril; Mesquita, de O Estado de 

São Paulo; Frias, do Grupo Folha de São Paulo; Martinez, da rede CNT; e Levy, da 

Gazeta Mercantil. (LIMA, 2001) 

Mesmo que alguns nomes variem nas diferentes relações dos grupos que 

controlam a mídia no Brasil, sabe-se que representam uma parcela muito restrita da 

população, o que dificulta a possibilidade de participação por parte dos demais 

setores da sociedade no que diz respeito ao campo da Comunicação Social. Nesse 

sentido, Paulo Liedtke (2007) complementa: 

 

Independente da fonte e do ano da pesquisa, os dados apresentados 
demonstram uma íntima relação entre políticos e a mídia. Quando não são 
proprietários de veículos de comunicação, os políticos evitam conflito com 
os empresários do ramo para não prejudicar a visibilidade pública de seus 
mandatos. Portanto, este histórico quadro, que prevalece no Brasil, dificulta 
políticas públicas de comunicação que contrariam os interesses daqueles 
que dominam o setor, minimizando a participação da sociedade civil na 
radiodifusão. (p.449)  

 

A monopolização do espaço eletromagnético gera implicações diretas na vida 

social, afetando relações de comunicação, poder e cidadania. A soberania popular 

das sociedades contemporâneas depende de uma mídia democrática, na qual seja 

possível uma circulação mais equilibrada de bens simbólicos. Além do acesso, a 
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pluralidade de forças sociais inerentes à esfera pública deveria estar apta a 

participar da comunicação social. De acordo com Lima (2006), a diversidade na 

representação dos distintos interesses da sociedade não está presente no sistema 

midiático, devido a sua concentração histórica. O autor descreve que o processo 

pelo qual se desenvolveu a estrutura comunicacional brasileira remete a um cenário 

que “restringe a concorrência, vale dizer, a pluralidade de proprietários e 

consequentemente aumenta os riscos de maior controle do conteúdo, isto é, de 

menos diversidade” (p. 13).   

Especialista no tema, o jornalista e sociólogo ainda argumenta: 

 

As distorções de poder provocadas pelo desequilíbrio histórico entre os 
sistemas privado, público e estatal (de radiodifusão); pela concentração da 
propriedade — em boa parte provocada pela ausência de normas que 
impeçam a propriedade cruzada — e a vinculação dos grandes grupos de 
mídia com lideranças políticas regionais e locais, são alguns dos problemas 
que impedem a democratização da nossa mídia e, portanto, a realização da 
nossa plena cidadania política. (LIMA, 2006, p. 16) 

 

Oficialmente, a interpretação de que a comunicação deve ser tratada como 

um direito humano surge como discurso político-ideológico no Órgão das Nações 

Unidas para Educação, Ciência e Cultura (Unesco). Em 1969, a necessidade de um 

novo tópico na Declaração Universal dos Direitos Humanos foi postulada pelo 

francês Jean D’Arcy, então Diretor dos Serviços Visuais e de Rádio no Escritório de 

Informação Pública da ONU. Seu trabalho, intitulado Les droits de l’Homme à 

Communiquer, trouxe contribuições importantes para “o debate sobre a necessidade 

de novas legislações que atendessem a uma conjuntura em que a indústria da 

comunicação de massa era dominante.” (DAMASCENO, 2012, p.60) 

Os problemas da verticalidade no fluxo de bens simbólicos na esfera 

internacional, em termos de informação, conhecimento, artes, valores, crenças, 

modos de vida, tornaram-se preocupações no âmbito da Unesco. Para agravar o 

contexto da época, a expansão dos conglomerados de mídia acontecia 

paralelamente à intensa modernização das tecnologias de informação e 

comunicação e à exponencial popularização das mesmas. As possíveis 

consequências da não-efetivação do direito de comunicar e a necessidade de 

democratização da comunicação se transformaram em reivindicações, em especial 

por parte dos países periféricos.  
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 Esse período em que as discussões sobre a universalização do direito 

humano de comunicar ganharam evidente importância, a ponto de pautarem 

reuniões do órgão das Nações Unidas, é relatado por Gomes (2005):   

 

O tema da comunicação é introduzido nos debates como uma questão de 
direitos humanos. Especialistas do mundo, solicitados pela Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), o 
organismo da ONU responsável por conduzir os debates, passam a estudar 
uma definição sobre o direito à comunicação, ou o direito de comunicar, as 
duas expressões mais usadas à época. (p.44)  

 

Os empreendimentos em definir o conceito de direito à comunicação 

resultaram na publicação Um Mundo e Muitas Vozes, de 1980, também conhecida 

como Relatório McBride. A importância de um maior equilíbrio na dinâmica 

comunicacional entre as grandes potências e os países então classificados como ‘de 

terceiro mundo’ foi a exigência central do documento, que propõe uma Nova Ordem 

Mundial de Informação e Comunicação. (DAMASCENO, 2012) 

Identificado como referência para os teóricos da democratização da 

comunicação, o Relatório McBride critica a concentração midiática dos fluxos 

comunicacionais, apontando que, na esfera internacional, as informações percorrem 

em apenas um sentido: das potências aos países periféricos. A unicidade do fluxo 

nas direções Norte-Sul e Oeste-Leste evidenciaria a divisão do mundo em termos de 

pobreza e ideologia. A exclusão midiática de grupos e forças sociais diversas e as 

desigualdades regionais tecnológicas também são disfunções abordadas.  

 

Em outras palavras, implica uma mudança de perspectiva. Sem dúvida se 
requer uma informação mais abundante, procedente de uma pluralidade de 
fontes, mas se não houver possibilidades de reciprocidade, a comunicação 
não será realmente democrática. Sem uma circulação de duplo sentido 
entre os participantes, sem a existência de várias fontes de informação que 
permitam uma seleção maior, sem o desenvolvimento das oportunidades de 
cada indivíduo para tomar certas decisões baseadas no conhecimento 
completo de fatos heteróclitos e de alguns pontos de vista divergentes, sem 
uma maior participação dos leitores, dos espectadores e dos ouvintes na 
adoção de decisões e na constituição dos programas dos meios de 
comunicação social, a verdadeira democratização não chegará a ser uma 
realidade. (UNESCO, 1983 apud CASSOL, 2002, p.35) 

 
As críticas constantes em Um Mundo e Muitas Vozes sobre o modo como se 

estruturaram os sistemas de comunicação ao redor do globo causaram, contudo, 
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reações por parte dos monopólios midiáticos e das nações hegemônicas. Os 

princípios em defesa da pluralidade de fontes e identidades culturais, inclusão 

midiática e fluxo mais equilibrado de informação chocavam-se diretamente com os 

interesses dos conglomerados de mídia e dos governos dos países ‘de primeiro 

mundo’. Durante o período da Guerra Fria, as potências neoliberais retiraram-se das 

discussões alegando a defesa do ‘livre fluxo da informação’ e da ‘liberdade de 

imprensa’. (DAMASCENO, 2012) 

Apesar de terem sido interditadas pelos países hegemônicos no âmbito da 

ONU, os debates sobre a democratização da comunicação, o direito de comunicar e 

a utopia de uma Nova Ordem Mundial de Informação e Comunicação se 

converteram em ideais perseguidos por diversos movimentos sociais ao redor do 

globo. No Brasil, o debate emerge principalmente no período de redemocratização 

do país, em meados da década de 1980. Jornalistas, professores, estudantes de 

comunicação, juristas, religiosos, entre outros, articularam-se em movimentos e 

entidades para exigir uma política democrática de comunicação. 

As assimetrias geradas pelo modo como se estruturou a radiodifusão e a 

telecomunicação, especialmente nos países de terceiro mundo, motivou o 

surgimento de correntes ideológicas e movimentos sociais diversos, de luta e de 

formulação teórica, contra a monopolização do campo da produção simbólica e em 

defesa do direito à comunicação. “O sentimento geral de que os sistemas de 

comunicação deveriam e devem ser transformados foi [...] assumindo o caráter de 

luta pelo que se convencionou chamar ‘democratização da comunicação’.” 

(CASSOL, 2002, p.11 e p.12)  

Com o apoio de outros setores da sociedade civil, foi organizada, em 1984, a 

Frente Nacional por Políticas Democráticas de Comunicação (FNPDC), reunindo 

profissionais, pesquisadores, sindicalistas e parlamentares. A criação dessa 

entidade marca a origem da luta de modo organizado e institucional, pela 

democratização da comunicação no país. A ocultação por parte da Rede Globo 

sobre a campanha ‘Diretas Já’ teria sido o estopim para o surgimento do movimento. 

A formação do Fórum Nacional de Democratização da Comunicação (FNDC), em 

1991, representou o fortalecimento da causa, ao congregar um número significativo 

de entidades que até então lutavam de modo disperso. (CASSOL, 2002) 

 Embora exista o engajamento da sociedade civil organizada, a concepção de 

uma Comunicação Social efetivamente democrática ainda parece distante da 
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realidade brasileira. Como superar assimetrias e desproporções consolidadas 

verticalmente na estrutura comunicacional do país? E como garantir a 

universalização do direito de comunicar, em um cenário historicamente excludente? 

Classificando a democratização da comunicação como um processo, especialistas 

do tema identificam a responsabilidade do Estado para a sua indução.  
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3 - POLÍTICAS PÚBLICAS SETORIAIS 

 

A Comunicação Social consiste em elemento-chave para a consolidação e o 

amadurecimento da democracia nas sociedades contemporâneas. O papel dos 

meios de comunicação recebe cada vez mais importância nesse sentido, em função 

de sua responsabilidade na mediação entre eventos da esfera pública e a percepção 

por parte da população, tanto na efetivação dos direitos humanos, como na 

promoção das práticas cidadãs. Cada vez mais, essa compreensão é assimilada por 

estudiosos que se posicionam a favor da democratização do poder simbólico.  

De acordo com as reivindicações dos movimentos sociais ligados à causa, 

bem como as argumentações de teóricos do tema, o processo de democratização 

da comunicação social não acontece espontaneamente, mas precisa ser induzido 

pelo poder público. O Estado deve ser fomentador de uma dinâmica comunicacional 

mais equilibrada, visando garantir o direito humano de comunicar, em um ambiente 

consolidado de modo antidemocrático, como vimos no capítulo anterior. Tornam-se 

pertinentes, portanto, os esforços conjuntos entre sociedade civil e governos para a 

execução de políticas públicas que estejam voltadas à democratização da 

comunicação social.  

 

Há uma série de coincidências nos modos de repensar a atuação do 
Estado, a começar pelo entendimento de que as questões comunicacionais 
dizem respeito, na maioria das vezes, aos interesses coletivos. Não podem 
cingir-se a vontades particulares ou corporativas, pois envolvem múltiplos 
pontos de vista. Cabe ao Estado um papel regulador, harmonizando anseios 
e zelando pelos direitos à informação e à diversidade cultural. Também 
existe consenso quanto à importância de se repor o papel do Estado como 
articulador e gestor de plataformas de comunicação e como fomentador de 
espaços autônomos de expressão no seio da sociedade civil, evitando-se 
que os canais informativos e de entretenimento fiquem concentrados no 
setor privado. (MORAES, 2011, p. 63) 

 

Entendendo a comunicação como um bem social, Dênis de Moraes 

argumenta que o poder público deve exercer um papel regulador, tornando as bases 

da comunicação mais equilibradas. Apenas desse modo, a possibilidade de 

comunicar, de fazer circular livremente informações e opiniões plurais no campo 

simbólico, poderia ser efetivada como um direito humano, garantido ao grande 

público. A participação do Estado e a incidência deste no campo da comunicação 

social não significam necessariamente o cerceamento da imprensa ou o 
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monitoramento da atividade jornalística, a exemplo do que vivenciou a sociedade 

brasileira durante a ditadura militar.  

A relação entre o poder público e a mídia pode se tornar saudável, se estiver 

ancorada em preceitos da Democracia e orientada em favor das necessidades da 

sociedade. Por meio de políticas de comunicação, seria possível atender os anseios 

de diversos atores que compõem a pluralidade social e os segmentos do setor. A 

mídia comunitária, os produtores independentes, a comunicação pública e público-

estatal, os pequenos empresários da comunicação, os jornais e as rádios de interior 

não pertencentes aos aglomerados, os periódicos de bairros, a comunicação de 

movimentos sociais e organizações não governamentais, os grupos alternativos, 

representantes da blogosfera, entre outros, suplicam por uma série de demandas 

elementares para as suas sobrevivências em um ambiente dominado pelos grandes 

grupos midiáticos de atuação monopolista.  

No que diz respeito a políticas de comunicação social e o papel do Estado em 

relação aos meios de comunicação, Gomes (2007) descreve que o termo ‘política’ 

pode representar uma ação organizada por um grupo social para atingir 

determinadas finalidades, no caso, no campo da mídia. De acordo com o autor, 

essas políticas de comunicação social podem ser estatais, privadas ou públicas. 

A primeira categoria abarca as políticas que são estabelecidas por governos 

para normatizar a atuação estatal e da sociedade na comunicação. Dessa forma, o 

Estado é capaz de intervir diretamente no sistema midiático, de modo a apropriar-se 

da utilização dos meios radiofônicos e televisivos, monopolizando o setor. O período 

do regime militar brasileiro, com as intervenções diretas na comunicação social, 

gerou aspectos importantes ao debate sobre o controle estatal imposto à mídia. A 

vedação do direito de opinião, o controle da mídia e a instituição da censura no país, 

além da utilização dos meios de comunicação por parte dos militares como 

estratégia para a integração e segurança nacional, são alguns exemplos.  

A política privada, por sua vez, é exercida para atender aos interesses dos 

grupos privados responsáveis pela exploração dos meios de comunicação. 

Seguindo a lógica dos princípios liberais, tais grupos exigem que o Estado se retire 

do campo da comunicação, defendendo a autorregulação do setor. Pressões para 

uma legislação cada vez mais liberal, que permita a privatização total da área e 

favoreça a expansão dos monopólios e aglomerados de mídia, são os objetivos de 

políticas desse caráter. As faltas de transparência, acesso e participação e a 
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ausência de controle público, assim como o não envolvimento da população nos 

processos decisórios referentes ao sistema comunicacional, consistem em 

características desse modelo. 

Predominantes no território latino-americano, tanto as políticas estatais como 

as privadas impossibilitam que a sociedade civil participe de suas formulações. Para 

a execução de ambas, as decisões cabem ao Estado, que em geral privilegia os 

interesses de elites em relação a políticas setoriais. Nesse cenário de exclusão, 

surgiu a luta de movimentos sociais por políticas de comunicação social como um 

projeto que envolva a esfera popular.  

 

As organizações de mídia no país desenvolveram-se a partir de intimidades 
com o poder, onde as políticas públicas de comunicação e a distribuição de 
concessões de rádio e televisão foram utilizadas com critérios políticos, 
restringindo a participação da sociedade civil. Isto somado a crescente 
desregulamentação do setor, seguindo a tendência internacional do 
neoliberalismo, proporcionou uma concentração de propriedade sobre 
meios de comunicação, limitando uma efetiva democratização da 
comunicação no território nacional. (LIEDTKE, 2007, p. 434-435) 

 

O terceiro tipo de políticas corresponde àquelas que exigem os movimentos 

pela democratização da comunicação social: as políticas públicas. Apesar de 

prescindirem da indução do Estado, elas devem estar voltadas à sociedade civil e 

sua pluralidade, de modo que os diferentes segmentos sociais tenham condições de 

participação e influência direta no processo de suas formulações. Ainda de acordo 

com Paulo Liedtke (2007), “o Estado apenas regulamenta o mínimo, deixando que 

organizações tenham acesso e controlem o uso dos meios de comunicação social”. 

(p.436) 

Por meio de políticas públicas, o poder público pode ser capaz de amenizar 

desequilíbrios históricos, resultantes do modo como se deu o processo de 

consolidação do sistema midiático no país. Zelar pela garantia do direito à 

comunicação aos diferentes atores sociais, para além daqueles que já o desfrutam, 

deve ser a diretriz de iniciativas governamentais direcionadas à Comunicação 

Social. É necessário, porém, que o Estado esteja em sintonia com as demandas dos 

grupos excluídos e marginalizados do campo simbólico, de maneira a conseguir 

contemplar os diferentes anseios dos segmentos que compõem o setor e os 

diversos setores da sociedade civil.  
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 Tendo em vista que a comunicação é um bem social, esta deveria ter o 

envolvimento da sociedade para a sua discussão, a definição de seus rumos e os 

processos decisórios que dizem respeito à mídia. A própria qualidade informativa, a 

diversidade de fontes, a inclusão de grupos que ainda não têm o acesso, a 

apropriação das novas tecnologias pela população, a liberdade de informação, a 

liberdade de expressão e a livre circulação das opiniões inerentes às diversas forças 

sociais, entre outros, são fatores que deveriam ter a influência direta da sociedade 

para as suas garantias.   

 Assim como outros temas de importância para a sociedade civil, como a 

saúde, a educação, a segurança, a economia, o desemprego, entre outros, a 

Comunicação Social também deveria integrar a agenda pública. No entanto, são 

escassos os momentos em que a mídia promove o debate sobre ela mesma. 

Políticas públicas orientadas como mecanismos que propiciem a reflexão sobre o 

tema, por conseguinte, fazem-se importantes. A comunicação deve ser inserida no 

debate cotidiano, pois consiste em elemento fundamental para a construção de uma 

sociedade democrática. (LIEDTKE, 2007) 

 Sobre a diferença entre as políticas privadas e as públicas, Dênis de Moraes 

complementa: 

 

A pluralização da comunicação depende, entre outros requisitos, do 
convencimento social sobre a necessidade de espaços mais livres de 
informação e opinião e, principalmente, de políticas públicas que promovam 
a diversificação de fontes emissoras e a multiplicação dos pontos de vista. A 
ênfase nas políticas públicas tem a ver com a busca de uma perspectiva 
comunicacional e cultural democrática e igualitária, em contraposição às 
políticas privadas que se assentam no primado da rentabilidade e do 
acúmulo de riqueza. (MORAES, 2011, p. 49) 

 

 Políticas efetivamente públicas de comunicação, que sejam capazes de 

contemplar a pluralidade e a diversidade cultural da sociedade, dependem do real 

envolvimento dos diversos atores sociais. Para tanto, de alguma forma, os diferentes 

grupos devem participar dos processos de discussão, de elaboração e de 

acompanhamento de estratégias que objetivem a democratização da comunicação 

social e do seu acesso.  

Como gerar um ambiente adequado para o debate sobre a comunicação, 

onde os diferentes segmentos tenham a mesma possibilidade de manifestar suas 

perspectivas? Como que o Estado poderá identificar as necessidades dos grupos 
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excluídos para poder atender suas demandas e tentar promover a sua inclusão? 

Para estabelecer o caráter público no processo de formulação de políticas de 

comunicação, a Constituição Federal e diversas legislações estaduais preveem, bem 

como movimentos pela democratização da comunicação reivindicam, a criação de 

conselhos para o setor.  
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4 – CONSELHOS DE COMUNICAÇÃO E PROPOSTA NO RS 

 

A participação da sociedade na formulação de políticas públicas é 

fundamental não só para a legitimação das mesmas, como para a sua efetividade. 

Mecanismos capazes de proporcionar o diálogo social e envolver a esfera pública 

nos processos decisórios referentes ao campo da comunicação fazem parte das 

demandas dos movimentos em defesa da democratização da mídia. Nesse sentido, 

tornou-se histórico o debate sobre a criação de conselhos, compostos pelos 

diferentes segmentos que integram o setor, para a discussão de temas relacionados 

à comunicação social.  

 Um marco significativo sobre o assunto ocorreu na 1ª Conferência Nacional 

da Comunicação (I Confecom), realizada pelo Governo Federal, em 2009, através 

do Ministério das Comunicações, em Brasília. Entre as principais reivindicações 

aprovadas oficialmente pelos participantes, constou unânime a exigência de 

instalação de conselhos setoriais, nos âmbitos federal, estadual e municipal. É 

importante considerar a plural representação que teve a Conferência, reunindo 

jornalistas, publicitários, relações públicas, entidades de classe, movimentos sociais 

e empresários, assim como o seu processo de realização, que envolveu diversas 

etapas regionais antecipatórias.  

 O caderno oficial de encaminhamentos da I Confecom formaliza: 

 

PL 712 [...] Proposta: Criação de Conselhos de Comunicação nos âmbitos 
federal, estadual e municipal de caráter paritário com membros eleitos e 
estrutura de funcionamento para que possa acompanhar a execução das 
políticas públicas, que garantam o exercício pleno do direito humano à 
Comunicação. Entre suas atribuições, deve constar a regulação de 
conteúdo, políticas de concessões, mecanismos de distribuição, dentre 
outras. [...] Origem: RS. (MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES, 2013, p. 
188) 

 

 Anterior à Conferência, porém, a Constituição Federal já prevê desde 1988 a 

existência do Conselho Nacional de Comunicação, vinculado ao Congresso 

Nacional, conforme consta no Artigo 224, no Capítulo V - Da Comunicação Social. O 

órgão teria caráter deliberativo acerca das outorgas e seria composto por entidades 

da sociedade civil, partidos e governo, conforme seu texto original. Contudo, teve 

que sofrer alterações significativas para ser aprovado, resultando em um órgão 
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consultivo, com pouco poder de influência, o que frustrou os movimentos de luta 

pela democratização da comunicação. (LIMA, 2013c) 

Instituído por Lei em 1991, foi renominado Conselho de Comunicação Social 

e instalado efetivamente somente em 2002, enfrentando dificuldades e entraves, 

além da resistência por parte das empresas. Funcionou até 2006, permaneceu 

inativo durante sete anos antes de ser reativado em 2012. A forma como ocorreu a 

reativação foi criticada pelo Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação 

(FNDC) e a Frente Parlamentar pela Liberdade de Expressão e o Direito à 

Comunicação com Participação Popular (Frentecom), por não ter sido envolvida a 

sociedade no processo de escolha dos membros e no encaminhamento de sua 

eleição. (LIMA, 2013c) 

Com base na Constituição Federal, legislações estaduais também se referem 

a conselhos para o setor. Segundo artigo de Venício Lima (2013b) publicado em 

Observatório da Imprensa, conselhos são previstos em ao menos 12 estados da 

federação e mais a lei orgânica do Distrito Federal. Apesar de algumas diferenças 

entre si e em relação à proposta da I Confecom, remetem a coletivos plurais, com 

representações diversas, para assessorar o Poder Executivo no planejamento e na 

execução de políticas públicas estaduais de comunicação, bem como apoiar as 

instâncias federais na implementação dos princípios da Carta Magna. Trata-se de 

uma espécie de colegiado para a Comunicação Social, a exemplo dos também 

previstos para outras áreas relacionadas aos direitos fundamentais, como Saúde, 

Educação, Assistência Social e Cultura. 

No território brasileiro, até julho de 2013, o único Estado a possuir conselho 

de comunicação é a Bahia. Previsto na Constituição Estadual de 1989, o órgão foi 

instalado em janeiro de 2012, quando o Projeto de Lei 19.100/2011 do Executivo foi 

aprovado na Assembleia Legislativa. O Conselho Estadual de Comunicação Social 

da Bahia tem caráter consultivo e deliberativo, é composto por 27 membros, com 

representantes do poder público, empresas do setor e entidades do movimento 

social organizado. (LIMA, 2013a) 

O site oficial do órgão baiano apresenta uma lista com 18 competências, entre 

elas: formular e acompanhar a execução da Política de Comunicação Social do 

Estado e desenvolver canais institucionais e democráticos de comunicação 

permanente com a sociedade baiana; formular propostas que contemplem o 

cumprimento do disposto nos capítulos referentes à comunicação social das 
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Constituições Federal e Estadual; propor medidas que visem o aperfeiçoamento de 

uma política estadual de comunicação social, com base nos princípios democráticos 

e na comunicação como direito fundamental, estimulando o acesso, a produção e a 

difusão da informação de interesse coletivo; e participar da elaboração do Plano 

Estadual de Políticas Públicas de Comunicação Social, bem como acompanhar a 

sua execução.  

Ao contrário do êxito na Bahia, outro episódio que merece destaque no 

histórico brasileiro sobre conselhos estaduais de comunicação é a experiência do 

Ceará. Em 2010 uma proposta de criação do órgão chegou a ser aprovada na 

Assembleia Legislativa, mas não foi acolhida pelo Executivo estadual. A recusa, que 

conforme militantes foi influenciada por pressões de empresários que dominam o 

setor, foi objeto de repúdio por parte de movimentos da sociedade civil organizada. 

A indignação foi registrada em documento emitido pela Fenaj intitulado Manifesto em 

defesa do Conselho de Comunicação Social e da democracia (FENAJ, 2013).  

O texto menciona tentativas de setores conservadores da sociedade de 

deslegitimar a proposta de instalação do Conselho. Assinado por mais de 70 

entidades, o Manifesto do Ceará é considerado também um marco na luta pela 

criação de organismos democráticos na área da comunicação, pois teria 

desencadeado iniciativas mais consistentes em outros estados para projetos 

semelhantes. 

Como já descrito, o Estado do Rio Grande do Sul tem previsto em sua 

Constituição Estadual, de 1989, um conselho para o setor. A referência está na 

Seção V – Da Comunicação Social, onde o Artigo 238 constitucionaliza a criação de 

um conselho estadual de Comunicação Social:  

 

Os órgãos de comunicação social pertencentes ao Estado, às fundações 
instituídas pelo Poder Público ou a quaisquer entidades sujeitas, direta ou 
indiretamente, ao controle econômico estatal serão utilizados de modo a 
salvaguardar sua independência perante o Governo Estadual e demais 
Poderes Públicos, e a assegurar a possibilidade de expressão e confronto 
de diversas correntes de opinião. 

Parágrafo único - Para os efeitos do disposto neste artigo, cada órgão de 
comunicação social do Estado será orientado pelo Conselho de 
Comunicação Social, composto por representantes da Assembléia 
Legislativa, Universidades, órgãos culturais e de educação do Estado e do 
Município, bem como da sociedade civil e dos servidores, nos termos dos 
respectivos estatutos. (RIO GRANDE DO SUL, 1989)  
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Reivindicação de movimentos sociais, sindicatos e pesquisadores do campo, 

o órgão gaúcho permanece, há décadas, inexistente.  Durante o processo eleitoral 

de 2010, constou no programa de governo da coligação Unidade Popular pelo Rio 

Grande, encabeçada pelo então candidato Tarso Genro (PT) – projeto eleito ao 

executivo estadual –, a proposta de instituir um conselho para o setor. O item Por 

uma Comunicação Pública, Democrática e de Qualidade compromete-se com a 

criação do Conselho Estadual de Comunicação Social (CECS). De acordo com o 

texto da cartilha, “o CECS deverá ter caráter independente e ser responsável pela 

elaboração de ações e diretrizes fundamentais em relação às políticas públicas de 

comunicação social e inclusão digital do Estado” (UNIDADE POPULAR PELO RIO 

GRANDE, 2010). 

No segundo semestre de 2012, ganharam espaço na mídia tradicional gaúcha 

as movimentações do Governo do Estado para criar o Conselho de Comunicação no 

Rio Grande do Sul. A proposta foi elaborada no âmbito do Conselho de 

Desenvolvimento Econômico e Social (CDES-RS), organismo consultivo e de 

assessoramento ao Governo do Estado que integra o Sistema Estadual de 

Participação Popular e Cidadã. De acordo com notícias veiculadas no site do órgão 

(informação pessoal) 2, as diretrizes da proposta foram debatidas, durante 2011, em 

reuniões da Câmara Temática Cultura e Comunicação, das quais participaram 

conselheiros da sociedade civil, representações de movimentos sociais e entidades, 

membros do governo e especialistas convidados. Em dezembro do mesmo ano, a 

proposta foi aprovada pelo CDES-RS, que encaminhou a formação de um grupo de 

trabalho com representantes dos diferentes segmentos do setor, designado a 

construir o texto da minuta do projeto.  

O grupo foi composto por representantes das seguintes entidades: 

Associação Brasileira de Rádios Comunitárias (Abraço RS), Associação dos Jornais 

do Interior do rio Grande do Sul (ADJORI/RS), Associação Riograndense de 

Imprensa (ARI), Associação Riograndense de Propaganda (ARP), Fórum Nacional 

de Democratização da Comunicação (FNDC), Internet Sul e Fundação Cultural 

Piratini. Importante citar as participações de Celso Schröder, presidente da 

Federação Nacional dos Jornalistas (Fenaj), José Maria Nunes, presidente do 

Sindicato dos Jornalistas do RS, Christa Berger e Maria Helena Weber, professoras 

                                                 
2 O pesquisador acompanhou profissionalmente as etapas do processo de formulação da proposta e 
contribuiu na elaboração dos conteúdos veiculados no site www.cdes.rs.gov.br sobre o tema. 
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e pesquisadoras acadêmicas. As empresas RBS, Record, Bandeirantes, Jornal do 

Comércio, Grupo Sinos e Rede Pampa foram convidadas, mas não participaram do 

grupo de trabalho. 

Depois de uma série de reuniões para a elaboração do texto-base do projeto 

de lei, o resultado foi entregue ao chefe do Executivo gaúcho. Um processo de 

consulta pública pela internet ainda foi realizado, por meio da ferramenta de 

participação virtual do Governo do Estado, o ‘Gabinete Digital’, reunindo 

contribuições da sociedade civil sobre a proposta de criação do Conselho de 

Comunicação Social. Em janeiro de 2013, o texto retornou ao CDES-RS, onde foi 

finalizado. Até julho desse mesmo ano, o projeto de lei para a criação do Conselho 

Estadual de Comunicação Social no Rio Grande do Sul ainda não havia sido 

enviado à Assembleia Legislativa do Estado. (informação pessoal) 3 

De acordo com o texto da minuta do PL (CDES-RS, 2013), o Conselho de 

Comunicação deverá ter caráter de instância pública independente, composta por 

representantes da sociedade civil, consistindo em órgão consultivo, de 

assessoramento e aconselhamento do Poder Executivo. O Conselho será vinculado 

ao Gabinete do Governador, que deverá garantir o suporte operacional de suas 

atividades. Será responsável por propor orientações ao Governo do Estado, na 

observância do regime jurídico referente à comunicação social, e estimular políticas 

públicas de comunicação, bem como o exercício pleno da liberdade de informação. 

O Conselho de Comunicação “buscará a promoção da transparência pública e a 

produção de políticas de democratização e do acesso à comunicação no Estado do 

Rio Grande do Sul” (p. 1).  

Conforme o documento, os objetivos do órgão serão: estimular políticas 

públicas de comunicação, bem como o exercício pleno da liberdade de informação 

no estado; contribuir para a definição das políticas de comunicação a serem 

implementadas pela administração estadual, bem como promover a transparência 

no uso dos recursos públicos destinados à publicidade governamental; promover o 

debate permanente na sociedade sobre os temas relacionados à comunicação 

social; e traçar diretrizes que orientem programas destinados à promoção de uma 

cultura de paz e de enfrentamento à violência nos órgãos de comunicação de 

natureza público-estatal do RS. (CDES-RS, 2013) 

                                                 
3 Vide nota 2 
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Apesar do apoio de diversas entidades, teóricos, militantes pela 

democratização da mídia e personalidades referenciais nos estudos da 

Comunicação Social, a proposta ainda enfrenta resistências por parte de alguns 

setores que a interpretam com outra perspectiva, conforme veremos posteriormente.   
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5 – CAMINHOS METODOLÓGICOS  

 

Com as realizações das pesquisas bibliográficas sobre os conceitos de 

democratização da comunicação e direito de comunicar, do levantamento teórico 

sobre políticas públicas de comunicação e participação do Estado no setor, bem 

como da análise documental de conteúdos relacionados a conselhos de 

comunicação e a proposta no RS, esta monografia conclui seu primeiro eixo 

organizacional. A segunda etapa volta-se à apresentação dos percursos 

metodológicos escolhidos, suas justificativas, a descrição de sua aplicação e, 

finalmente, os resultados obtidos. 

Nesta pesquisa, utilizou-se a análise de conteúdo amparada na Teoria das 

Representações Sociais como aporte teórico-metodológico. A opção foi feita por 

acreditar-se que a combinação desses dois recursos possibilita a prática 

investigativa em conteúdos jornalísticos e opinativos, para a busca de diferentes 

formas de trabalhar conceitos, valores, perspectivas ideológicas e fenômenos 

sociais. Resumidamente, a técnica consiste na análise sistemática de materiais 

textuais, enquanto indicadores da existência de construções simbólicas sobre 

determinado objeto. 

Antes de ser explicada a conceituação de representações sociais pelo ponto 

de vista da Psicologia Social, cabe destacar que a análise de conteúdo é 

amplamente empregada em diversos ramos das ciências sociais empíricas, com 

grande utilidade na pesquisa jornalística. Segundo estudiosos da técnica, a análise 

de conteúdo da mídia, em especial, contribui para se entender um pouco sobre 

quem produz e quem recebe a informação e também a estabelecer alguns 

parâmetros culturais implícitos e a lógica organizacional por trás das mensagens.  

(HERSCOVITZ, 2007) 

Consiste em uma técnica de pesquisa que permite se trabalhar com 

objetividade e precisão em materiais textuais sobre determinados temas. Por meio 

da sistematização de elementos constantes no texto, é possível realizar inferências 

lógicas de conhecimentos relativos às condições de produção e recepção das 

mensagens. Com base em critérios pré-definidos pelo pesquisador, palavras, frases 

e parágrafos podem ser processados como categorias, tanto no plano quantitativo 

como no qualitativo.  
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Sobre a análise de conteúdo jornalística, Heloiza Herscovitz sugere a 

seguinte definição:  

  

[...] método de pesquisa que recolhe e analisa textos, sons, símbolos e 
imagens impressas, gravadas ou veiculadas a partir de uma amostra 
aleatória ou não dos objetos estudados com o objetivo de fazer inferências 
sobre seus conteúdos e formatos enquadrando-os em categorias 
previamente testadas, mutuamente exclusivas e passíveis de replicação. 
(HERSCOVITZ, 2007, p. 126-127) 

 

A análise de conteúdo possibilita compreender a construção simbólica 

exteriorizada por atores sociais em seu discurso. Essa técnica privilegia o estudo de 

formas oral e escrita de comunicação, mas não exclui outros meios. Toda 

comunicação que transmite significações, de um emissor para um receptor, pode 

servir de objeto da análise de conteúdo. De acordo com Godoy (1995 apud SILVA; 

GOBBI; SIMÃO, 2004), a aplicação desse recurso “parte do pressuposto que por 

trás do discurso aparente, esconde-se um outro sentido que convém descobrir” 

(p.74). 

Bardin (1994), no clássico Análise de Conteúdo, explica que essa 

metodologia tem duas funções, que podem estar associadas ou não. Em primeiro 

lugar, proporciona o aprimoramento da exploração, bem como amplia a propensão 

de descoberta. Paralelamente, é possível fazer com que hipóteses anteriores à 

pesquisa sirvam de diretrizes para a sua execução, buscando suas confirmações ou 

negações. Combinada à Teoria das Representações Sociais, a análise de conteúdo 

busca identificar marcas textuais capazes de induzir a formação de construções 

simbólicas sobre determinado objeto por parte do receptor da mensagem.  

Cada pesquisador tem liberdade para elaborar seu próprio referencial de 

análise conforme as especificidades de sua pesquisa. Entretanto, alguns autores 

propõem formas de se aplicar a técnica da análise de conteúdo, ressaltando a 

necessidade de se estabelecer critérios anteriores e clareza aos procedimentos 

adotados. Bardin (1994) sugere três etapas básicas para a execução da análise de 

conteúdo.  

Na ‘pré-análise’, a pesquisa deve ser esquematizada com precisão, definindo-

se os processos a serem seguidos. Isso envolve desde a organização do material 

coletado, bem como a consulta bibliográfica para melhor se compreender o objeto 

em investigação. Na ‘descrição analítica’, cumprem-se as decisões tomadas na pré-
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análise, investigando os conteúdos com profundidade. Nesse momento, a pesquisa 

é orientada por hipóteses ou questionamentos realizados e pelo referencial teórico 

estudado anteriormente. Buscam-se identificar quadros referenciais, capazes de 

indicar posições diversas, diferentes, semelhantes, convergentes e/ou antagônicas. 

Por último, na ‘interpretação referencial’, realiza-se o tratamento dos resultados 

brutos, com o objetivo de torná-los significativos. Nessa etapa é efetuada a análise 

propriamente dita, na qual são feitas relações entre os elementos identificados nos 

conteúdos e os conceitos trabalhados bibliograficamente.  

Também é importante destacar que, independente do método de codificação 

ou mensuração, e por maior rigor ou coerência que este tenha, os resultados 

constituirão apenas o mapeamento de tendências e intenções. De acordo com 

Herscovitz (2007), a realidade não pode ser compreendida através somente da 

análise de textos, símbolos, sons e imagens. A autora ainda pondera: “O analista de 

conteúdo não tem nenhum efeito sobre o objeto de estudo no sentido de que não 

pode modificá-lo, embora possa falhar na sua interpretação”. (p. 138).  

Como já referido, a Teoria das Representações Sociais foi utilizada como 

aporte teórico-metodológico para a realização da pesquisa e será abordada no 

próximo capítulo. Esse recurso é defendido por um conjunto de autores que 

consideram que toda linguagem, quando analisada de modo sistemático e 

padronizado, pode servir como indicador de construções simbólicas, ou ao menos 

de campos de imagens. Conforme os estudos de Nascimento-Schulze e Camargo 

(2007), a utilização do material textual como indicativo desta produção simbólica 

coletiva pode apontar a posições, sentimentos, cognições e predisposições à 

adoção de condutas em relação ao objeto referente. 

 Apesar de que as representações sociais dizem respeito ao campo da 

Psicologia, elas estão situadas a nível psicossociológico e sociológico de análise, 

sendo possíveis de ser detectadas pela busca lexicográfica. As representações pré-

existem em relação ao material analisado, mas este, ao ser elaborado, carrega 

indícios desses fenômenos. As falas e os textos dos indivíduos indicam 

representações sociais, porém estas últimas pertencem aos indivíduos, e são 

adotadas ou compartilhadas por eles com os seus grupos de referência ou 

participação.  

 Acerca de indícios de construções simbólicas que podem ser encontrados em 

materiais textuais, Nascimento-Schulze e Camargo explicam: 
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O exame de uma representação social exige comparação de textos e 
verificação de recorrência dos elementos linguísticos (palavras) e das suas 
relações (estruturação das palavras). As palavras, no plano empírico, 
correspondem aos elementos de uma representação, no plano teórico. 
Harré (1989) fala do léxico enquanto vetor de representações sociais, para 
ele o vocabulário, o repertório, é um indicador concreto de representações 
sociais. (NASCIMENTO-SCHULZE & CAMARGO, 2007, p.295) 

 

No caso desta pesquisa, o material analisado corresponde a textos relativos à 

proposta de criação do Conselho Estadual de Comunicação Social do Rio Grande 

do Sul, veiculados em jornais impressos de diferentes localidades do estado. O corte 

temporal da coleta se limitou ao segundo semestre de 2012, período em que foi 

exposta a minuta do texto-base para o projeto de lei que deverá propor a criação do 

órgão e as suas primeiras coberturas feitas pela imprensa sul-rio-grandense.  

A escolha do meio impresso se deve ao fato de que constitui referência a 

outros suportes de comunicação, como o rádio, a televisão e a internet. A facilidade 

no acesso às páginas dos jornais, especialmente pelos meios digitais, também 

favoreceu a opção. Foram coletados conteúdos informativos, como notícias curtas e 

reportagens mais extensas; conteúdos interpretativos, com textos mais explicativos, 

com certo grau de interpretação; e conteúdos opinativos, a exemplo de colunas 

assinadas e artigos de colaboradores.  

Sobre os diferentes gêneros jornalísticos, Pedro Celso Campos sustenta que 

 

para opinar, é preciso conhecer, estudar, pesquisar, checar dados, 
confrontar fontes, ‘gastar sola do sapato’, como se diz. [...] Enquanto o 
Opinativo parte da informação ou de um pressuposto que configura uma 
hipótese a ser provada, desenvolvendo em seguida uma argumentação 
lógica baseada em boa pesquisa, terminando com uma conclusão 
persuasiva, o Interpretativo deixa para o leitor a decisão de acatar ou não a 
informação passada de modo mais claro e mais explicativo possível, 
sempre buscando a contextualização histórica, o entorno do fato, os 
detalhes do acontecido ou declarado, para ir além do meramente 
declaratório. (CAMPOS, 2009, p. 130) 

 

Somente textos que mencionaram o projeto do Governo do Estado do Rio 

Grande do Sul de instituir o Conselho Estadual de Comunicação Social foram 

reunidos nesta pesquisa. Com o material coletado, buscou-se encontrar marcas 

textuais indicativas de representações sociais diversas sobre a proposta de criação 
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do órgão, convergentes ou divergentes às abordagens teóricas acerca do tema. A 

análise foi feita partindo do seguinte questionamento: ‘Que representações sociais 

foram construídas acerca da proposta de criação do Conselho Estadual de 

Comunicação Social?’.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



37 
 

6 – TEORIA DAS REPRESENTAÇÕES SOCIAIS  

 

Quando falamos em representações sociais, partimos de outras premissas. 
Acreditamos que elas são elaborações mentais construídas socialmente, a 
partir da dinâmica que se estabelece entre a atividade psíquica do sujeito e 
o objeto do conhecimento. Relação que se dá na prática social e histórica 
da humanidade e que se generaliza pela linguagem. (FRANCO, 2004, p. 
171) 

 

A Teoria das Representações Sociais envolve aspectos psicossociológicos da 

Comunicação Social, recebendo contribuição específica da Psicologia. Seus estudos 

constituem uma elaboração teórica de grande amplitude, que encontra eco em 

diversas áreas das ciências humanas. Segundo os principais estudiosos do tema, a 

transdisciplinariedade das representações sociais se deve ao fato de estarem 

situadas na interface de todos os fenômenos individuais e coletivos. A inserção do 

estudo das representações sociais na presente pesquisa tem fins metodológicos, 

visto que pode contribuir na compreensão de fenômenos comunicacionais.  

 O primeiro autor a abordar essa teoria com precisão científica foi Serge 

Moscovici (1961), quando estudou as alterações nas redes de significados do senso 

comum e do conhecimento prático, na sociedade francesa da década de 1950, 

ocasionadas com a disseminação da psicanálise e das teses freudianas. De acordo 

com suas conclusões, as representações sociais são explicações, conceitos e 

proposições elaboradas na vida quotidiana, na prática comunicacional entre os 

indivíduos. (SPINK, 1993)  

Trata-se de modalidades de conhecimento prático, socialmente elaboradas e 

compartilhadas, dirigidas à comunicação e à compreensão do contexto social, 

material e ideativo, contribuindo para a construção de uma realidade comum a um 

conjunto social. As representações sociais apresentam-se como fenômenos culturais 

coletivos e, ao mesmo tempo, intersubjetivos, como atribuições, opiniões, crenças, 

atitudes, esquemas mentais. (JODELET, 1985 apud SPINK, 1993) 

Dizem respeito ao campo simbólico e organizam as relações comunicacionais 

entre os atores sociais. São formas de conhecimento que se manifestam como 

elementos cognitivos, tais como imagens, conceitos, categorias, teorias, símbolos, 

linguagens. Constituem elementos centrais da comunicação, tornando-se 

representações públicas. De modo simplificado, pode-se dizer que implicam nas 
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interpretações e expressões que fazemos sobre os fenômenos sociais, ou ainda, a 

‘ideia’ por parte de um sujeito sobre algum objeto. Reproduções, reapresentações, 

concepções, interpretações, categorizações também são termos semelhantes.  

 Importantes exemplos de representações sociais são os estereótipos. 

Constituem-se como um conjunto de crenças, teorias e visões de um ou vários 

grupos sociais sobre o objeto de estereotipia. Neste caso, destacam-se o caráter de 

rigidez e alto grau de generalização, formando bases, inclusive, para atitudes de 

discriminação social. Outros exemplos de representações sociais são as atribuições, 

a formação de impressões, a identidade social, entre outros. (BAPTISTA, 1996) 

 A relação entre sujeito e objeto, ou fenômeno social, é intermediada pela 

representação social. O sujeito constrói e expressa representações, que, por sua 

vez, são interpretações e simbolizações do objeto. No campo da sociologia do 

conhecimento, essa dinâmica dialoga com as teses propostas no clássico A 

construção social da realidade (BERGER & LUCKMANN, 1966). Na obra, os autores 

revelam a formação da teia de significados que sustenta e preenche a vida 

quotidiana, sem a qual a sociedade não poderia existir. Nesse sentido, pode-se 

perceber o sujeito em duas condições simultâneas: como produto e como produtor 

da realidade social.  

A representação social é uma construção contextualizada, resultado das 

condições em que surge e circula. Conforme os estudos da Psicologia Social, o 

contexto influencia diretamente nos mecanismos cognitivos. Para Moscovici (1988 

apud SPINK, 1993), há uma dupla face nas representações sociais, que consistem 

em ‘estruturas estruturadas’ e ‘estruturas estruturantes’. Ou seja, as representações 

sociais que formamos têm base em outras previamente formadas e, ao mesmo 

tempo, servirão de base para outras novas. 

Nesse sentido, também é importante ressaltar que existe um conjunto 

cumulativo de produções culturais, histórica e subjetivamente construídas. Ora as 

representações sociais têm relações dinâmicas, passíveis de constantes 

transformações; ora essas relações são mais estáveis, como os elementos que 

permanecem no imaginário social com pouca ou nenhuma alteração. Apesar de 

estarem situadas essencialmente no senso comum e no conhecimento prático, as 

representações sociais recebem influências diretas por parte de experiências 

vivenciadas individual ou coletivamente, de formações ideológicas, do 
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desenvolvimento científico e tecnológico, bem como por parte da mídia. (SPINK, 

1993) 

A representação social é comum a um conjunto de pessoas, sendo 

coletivamente formadas, como produto da atividade cognitiva e simbólica de um 

grupo social. De acordo com Maria Manuel Baptista (1996), “elas passam a 

impregnar a realidade adquirindo foros de consistência ontológica, orientando as 

cognições e comportamentos dos indivíduos.” (p.3).  

Citando Vala (1986), a autora complementa que  

 

as representações são sociais, não pela sua extensão, mas porque 
emergem num contexto social; porque são elaboradas a partir de quadros 
de apreensão que fornecem os valores, as ideologias e os sistemas de 
categorização social partilhados pelos diferentes grupos sociais; porque se 
constituem e circulam através da comunicação social; e porque refletem as 
relações sociais ao mesmo tempo que contribuem para a sua produção. 
(apud BAPTISTA, 1996, p. 105) 

 

Relevante aspecto da Teoria das Representações Sociais está no fato de que 

suas investigações implicam no estudo de processos psicossociais, cognitivos e 

sociológicos que envolvem a compreensão de novos conceitos. As formas de 

assimilar elementos estranhos se dão a partir de conceitos já assimilados. Em 

termos de cognição social, existe movimento, mudança, abertura a novidades, novas 

formas de ancorar fatos pouco familiares.  

De acordo com Moscovici (1961 apud SPINK, 1993), o processo de 

elaboração de representações sociais envolve dois momentos: a ancoragem e a 

objetivação. O primeiro momento consiste na inserção orgânica do que é estranho 

no pensamento já constituído. Ou seja, é a forma como ancoramos o desconhecido 

em representações já existentes. Integramos novas informações em categorias que 

já desenvolvemos. A ancoragem é feita sobre a realidade social vivida, como se 

fosse a domesticação da novidade sob pressão de valores dos grupos.  

A objetivação, por sua vez, é a ‘cristalização’ da representação social. Trata-

se da elevação de algo que até então está abstrato para um elemento concreto da 

realidade social. É descrita como um esforço cognitivo, uma operação formadora de 

imagens, que tem como objetivo estabelecer um esquema ou nó figurativo. A 

objetivação permite organizar os principais elementos do objeto de representação 

num padrão de relações estruturadas. (BAPTISTA, 1996) 
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No próximo capítulo, serão analisadas como foram construídas 

representações sociais sobre a proposta de criação do Conselho Estadual de 

Comunicação Social do Rio Grande do Sul. Os textos publicados pela mídia 

impressa sul-rio-grandense de referência servirão de indicativos dessas construções 

simbólicas. Para isso, serão investigadas quais foram as ancoragens sugeridas ao 

público-leitor para a objetivação das representações acerca da iniciativa.     
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7 – REPRESENTAÇÕES SOCIAIS SOBRE PROPOSTA NO RS 

 

Valendo-se do aporte teórico-metodológico das representações sociais, a 

análise de conteúdo foi realizada em textos publicados em jornais impressos do 

estado, durante o segundo semestre de 2012. Como já exposto, o material 

compreende diferentes gêneros textuais, como artigos, colunas de publicação 

periódica, notícias e reportagens, situadas em variadas editorias, em que a proposta 

de criação do Conselho Estadual de Comunicação Social do Rio Grande do Sul foi 

mencionada.  

 

7.1 Pré-análise 

 

Para a coleta do material, buscou-se o termo ‘Conselho de Comunicação’ no 

sistema digital de busca fornecido pela empresa CWA Clipping, contratada pelo 

Governo do Estado do Rio Grande do Sul para efetuar o serviço de clipping diário da 

instituição. De todas as ocorrências encontradas, foram selecionadas apenas as que 

fizeram referência direta ao projeto em andamento no estado, no suporte ‘impresso’ 

de comunicação. Os arquivos foram baixados no formato ‘PDF’.  

Foram reunidas ao todo 40 peças, extraídas de 16 veículos diferentes. Os 

jornais envolvidos na análise estão situados em diversas localidades, com circulação 

em várias regiões do território gaúcho. Seguem os periódicos em ordem decrescente 

conforme o número de ocorrências encontradas referentes à proposta: O Sul (8), 

Zero Hora (7), Jornal do Comércio (4), sediados em Porto Alegre; Diário Popular de 

Rio Grande (3), do município de Rio Grande; Diário Popular (3), localizado em 

Pelotas; Correio do Povo (2), também com sede na Capital; Diário de Canoas (2), da 

cidade de Canoas; Jornal VS (2), de São Leopoldo; Agora (2), também de Rio 

Grande; Jornal NH (1), de Novo Hamburgo; O Correio (1), de Cachoeira do Sul; A 

Plateia (1), de Santana do Livramento; Metro (1), de Porto Alegre; O Diário (1), de 

Ivoti; Jornal Ibiá (1), de Montenegro; e Jornal da Noite (1), publicação mensal 

também sediada em Porto Alegre.  

Quanto aos gêneros, foram classificados 10 textos como opinativos, incluindo 

artigos de colaboradores e colunas periódicas de opinião; 30 matérias de caráter 

jornalístico, envolvendo conteúdos informativos e interpretativos, como notícias, 
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reportagens e espaços permanentes de jornalistas. Das 40 peças, 20 contêm 

assinatura do autor.  

Segue a relação com os materiais textuais coletados para a análise, com seus 

respectivos veículos, datas de publicação, formatos e assinaturas.  

 

# DATA VEÍCULO CARÁTER  ASSINATURA 
1 02/07/2012 Diário de Canoas jornalístico _ 
2 02/07/2012 O Sul  jornalístico _ 
3 02/07/2012 Zero Hora jornalístico Rosane de Oliveira 
4 03/07/2012 O Sul jornalístico _ 
5 03/07/2012 Correio do Povo jornalístico Talline Oppitz 
6 03/07/2012 Jornal do Comércio jornalístico Denise De Rocchi 
7 03/07/2012 Jornal do Comércio opinativo Adao Oliveira  
8 03/07/2012 Diário de Canoas jornalístico _ 
9 03/07/2012 Jornal NH jornalístico _ 

10 03/07/2012 Jornal VS jornalístico _ 
11 03/07/2012 O Sul opinativo Wanderley Soares 
12 04/07/2012 O Correio  opinativo Vilnei Herbstrith 
13 05/07/2012 A Plateia jornalístico _ 
14 06/07/2012 Zero Hora opinativo Luiz P. R. Germano 
15 07/07/2012 O Sul opinativo Wanderley Soares 
16 10/07/2012 Correio do Povo  jornalístico Taline Oppitz 
17 10/07/2012 Metro jornalístico   
18 10/07/2012 O Diário opinativo Políbio Braga 
19 10/07/2012 O Sul jornalístico _ 
20 10/07/2012 Zero Hora jornalístico _ 
21 10/07/2012 Diário Popular jornalístico _ 
22 10/07/2012 Diário P. de Rio Grande  jornalístico _ 
23 26/07/2012 Jornal do Comércio jornalístico Fernando Albrecht 
24 03/08/2012 Zero Hora jornalístico Rosane de Oliveira 
25 04e05/08/2012 Jornal Ibiá  jornalístico _ 
26 07/08/2012 O Sul opinativo Flavio Pereira 
27 04/08/2012 Diário Popular jornalístico _ 
28 08/08/2012 O Sul opinativo Flavio Pereira 
29 _08/2012 Jornal da Noite jornalístico _ 
30 10/08/2012 Zero Hora opinativo Celso Schroder 
31 10/08/2012 Zero Hora opinativo Alexandre Gadret 
32 10/08/2012 Jornal VS jornalístico _ 
33 11/08/2012 Diário Popular jornalístico Letícia Schnestsck 
34 11/08/2012 Diário P. de Rio Grande  jornalístico Letícia Schnestsck 
35 18e19/08/2012 Agora  jornalístico Folhapress 
36 05/09/2012 Agora jornalístico _ 
37 05/09/2012 O Sul opinativo Clésio Boeira 
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38 14,15e16/09/2012 Jornal do Comércio jornalístico _ 
39 30/09/2012 Diário Popular jornalístico _ 
40 26/12/2012 Zero Hora jornalístico Rosane de Oliveira 
Tabela 1:  Relação das peças textuais analisadas. 

 

Após a leitura flutuante desses conteúdos, foram construídas categorizações 

com base na frequência de determinados termos, para a busca lexicográfica de 

indicativos de representações sociais acerca do projeto de criação do Conselho 

Estadual de Comunicação Social. Relacionando palavras e expressões constantes 

no material de análise, com o referencial teórico apresentado na primeira etapa da 

pesquisa, concluiu-se pela definição das seguintes categorias: democracia, 

liberdade de expressão e censura. Às três categorias ainda se agregaram, na forma 

de subcategorias, sinônimos e termos correlacionáveis. Variações léxicas de mesmo 

radical também foram consideradas.  

Com base na categorização, foi realizada uma investigação para identificar os 

termos nos textos. Primeiramente, o objetivo consistiu em construir o panorama 

quantitativo, a fim de localizar as unidades lexicográficas e perceber suas 

frequências. Os itens categóricos foram localizados 76 vezes no material analisado. 

Dos 40 textos, registros foram encontrados em 21, sendo 13 jornalísticos 

(informativos e interpretativos) e oito opinativos. Os registros da primeira chave – 

democracia – ocorreram em 34 momentos. Desconsiderando repetições em um 

mesmo texto, menções relacionadas à categoria foram feitas em 16 peças, seis 

opinativas e dez jornalísticas. As ocorrências da segunda – censura – foram 

localizadas 21 vezes, em 13 textos. Desses, cinco são opinativos e oito, 

jornalísticos. A última chave – liberdade de expressão – também quantificou 21 

indícios. Doze textos apresentaram os termos, cinco de opinião e sete de jornalismo. 

O quadro de categorias ficou organizado conforme o seguinte organograma: 

 

 
Figura 1:  Quadro de categorias para a busca lexicográfica de representações sociais. 
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A simples análise quantitativa das ocorrências dos termos, contudo, não 

contempla os objetivos da pesquisa, pois as mesmas foram utilizadas em contextos 

e sentidos particulares. Para que sejam possíveis a análise dos argumentos 

presentes em conteúdos publicados nos jornais, que justificam ou condenam a 

instalação do órgão, e a identificação das representações sociais construídas sobre 

a proposta, é necessário considerar os aspectos de caráter qualitativo inerentes à 

investigação. 

A presença das categorias nos textos se deu de diferentes modos e, em 

muitos casos, evidenciou as posições dos autores em relação ao projeto de 

instalação do Conselho de Comunicação no Rio Grande do Sul. Analisar em que 

circunstâncias os termos foram inseridos nos conteúdos contribui para a 

interpretação referencial de quais representações sociais foram construídas sobre a 

proposta, o que consiste no objetivo desta pesquisa.  

Antes, porém, para a melhor compreensão da análise, é importante saber 

quais foram os episódios envolvendo o Conselho de Comunicação que geraram 

repercussão na imprensa gaúcha. Segue, portanto, um resumo cronológico com os 

principais momentos do processo de elaboração da proposta, com base no que foi 

noticiado e comentado na mídia. (informação pessoal) 4 

No dia 2 de julho de 2012, o grupo de trabalho formado por representantes de 

diversos segmentos do setor da comunicação, responsável pela elaboração do texto 

da proposta no âmbito do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social 

(CDES-RS) – órgão que integra o Sistema Estadual de Participação Popular e 

Cidadã do Governo do Estado –, apresentou oficialmente o resultado das reuniões 

realizadas ao longo do primeiro semestre daquele ano. A exposição foi feita em 

encontro da câmara temática Cultura e Comunicação, com a presença da imprensa, 

na sede do ‘Conselhão’, como ficou popularmente conhecido o CDES-RS. 

Em 9 de julho, os integrantes do grupo de trabalho entregaram ao governador 

do Estado, Tarso Genro, o documento com o texto-base do projeto de lei, em ato no 

Palácio Piratini. Na ocasião, o chefe do Executivo gaúcho anunciou que o debate 

sobre a proposta seria ampliado por meio de consulta pública na internet e 

realização de seminário sobre o tema.   

                                                 
4 Vide nota 2 
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Em 3 de agosto, 30 blogueiros de atuação destacada no estado foram 

convidados para uma reunião com o governador, no Palácio Piratini, para conhecer 

a proposta de instalação do Conselho de Comunicação e esclarecer dúvidas a 

respeito. No encontro, Tarso Genro informou a abertura do processo de consulta 

pública na internet, para o recebimento de contribuições diretas dos cidadãos. 

Internautas puderam se manifestar até 10 de setembro de 2012.  

 Os conteúdos jornalísticos e opinativos que foram veiculados na imprensa 

gaúcha tiveram, de modo geral, esses eventos como mote. No material de análise, 

as categorias pré-definidas se fizeram presentes nos seguintes trechos, 

interpretados pelo pesquisador com base no referencial teórico estudado. 

 

7.2 Descrição analítica 

 

Um dia após a reunião na qual foi apresentado o texto-base da proposta de 

criação do Conselho de Comunicação, no CDES-RS, quatro jornais de importância 

no Estado publicaram conteúdos relacionados à atividade. O Jornal do Comércio 

abrangeu com profundidade o projeto e os principais elementos referentes ao seu 

conflito simbólico. Na matéria Projeto de Conselho de Comunicação é concluído, 

foram expostos tanto pontos de vista favoráveis, por parte do Governo do Estado e 

da Federação Nacional dos Jornalistas (Fenaj), como contrários, da Associação 

Gaúcha das Emissoras de Rádio e TV (Agert) e da Associação Brasileira das 

Emissoras de Rádio e TV (Abert). A linha de apoio da matéria foi: ‘Conselhão 

garante que órgão não fará censura à imprensa’. 

 

A principal função do Conselho seria promover a democratização da 
informação e debate sobre comunicação, envolvendo diversos setores da 
sociedade, mas em outros estados onde o assunto foi discutido houve 
resistência entre as empresas do setor. [...] Para a secretária estadual de 
Comunicação do RS, Vera Spolidoro, o objetivo do órgão ainda é mal 
compreendido e por isso há temores de que possa limitar o trabalho 
jornalístico. “É um equívoco porque nunca se falou em censura, muito pelo 
contrário, os princípios basilares do conselho são de respeito à 
Constituição , que é muito clara quanto ao direito de se expressar, de 
opinar”, garante. (ROCCHI, 03 jul. 2012, p. 22, grifos nossos) 

 

 Quanto à posição das associações de emissoras, a matéria descreveu que, 

apesar de ter sido convidada, a Agert não participou das atividades para a 

formulação da proposta, alegando que a regulação do setor se dá pela legislação 
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federal. A Abert, por sua vez, “[...] considera inconstitucional a criação de conselhos 

estaduais e a interferência deles no conteúdo jornalístico.” Na mesma página, 

discriminado como opinião do comentarista político Adão Oliveira, constou a crítica 

de que o funcionamento e a atuação do Conselho ainda não estavam claros. 

(ibidem, grifos nossos) 

Sobre o mesmo evento, os três jornais do Grupo Sinos localizados no Vale do 

Rio dos Sinos – NH, VS e DC – noticiaram o mesmo conteúdo sobre a finalização da 

proposta. As categorias democratização da comunicação, liberdade de informação e 

liberdade de expressão foram mencionadas como objetivos e atribuições do 

Conselho. (PROPOSTA, 03 jul. 2012) 

Em sua coluna no Correio do Povo, a jornalista Taline Oppitz apresentou 

comentário sobre o projeto de instalação do Conselho de Comunicação, na seção 

Apartes. “O governo pode utilizar os argumentos que quiser, mas a criação de um 

conselho estadual de comunicação, que depende de aval da Assembleia, é, na 

prática, uma forma de tentar obter controle sobre a mídia.” (OPPITZ, 03 jul. 2012, p. 

4, grifo nosso)  

No Caderno Colunistas de O Sul, a coluna de Wanderley Soares também 

reservou algumas linhas sobre o projeto: “A proposta de criação de um conselho 

estadual de comunicação, segundo o Piratini, não pretende ferir a liberdade de 

imprensa. Não pretende ferir, mas que vai ferir, vai.” (SOARES, 03 jul. 2012, p. 4, 

grifo nosso) 

No dia 4 de julho, a coluna de Vilnei Herbstrith, no jornal O Correio, de 

Cachoeira do Sul, negou a constitucionalidade do Conselho no intertítulo: “Conselho 

de Comunicação: inconstitucional”. Referindo-se ao projeto como “a coisa”, o texto 

confirmou a posição do autor, contrária à criação do órgão. “É, mesmo que uns não 

queiram admitir, uma forma de censura inaceitável nos tempos de hoje.” 

(HERBSTRITH, 04 jul. 2012, p. 2, grifos nossos) 

A seção artigos de Zero Hora, em 6 de julho, publicou o texto intitulado Para 

que um Conselho de Comunicação?, assinado por Luiz Paulo Germano. O autor 

utilizou os termos categorizados para rechaçar a proposta e também negar a sua 

constitucionalidade.  

 

Respeitando os que concordam com a criação do órgão, é preciso, em 
nome da Constituição e da Democracia, este conjunto de princípios e 
práticas que os próprios idealizadores afirmam perseguir, não admitir tal 
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órgão na estrutura administrativa do Estado. [...] Não há melhor forma de se 
alcançar a democracia senão através do absoluto respeito à liberdade de 
expressão, o que pressupõe, ipso facto, que se possa garantir aos órgãos 
de imprensa o livre exercício de suas atividades, sem a indesejada e 
inoportuna presença de qualquer órgão público, o que não significa, em 
hipótese qualquer, irresponsabilidade jurídica e social, seja das empresas 
jornalísticas ou de seus profissionais colaboradores. (GERMANO, 06 jul. 
2012, p. 17, grifos nossos) 

 

Em O Sul, de 7 de julho, o colunista Wanderley Soares criticou novamente o 

Conselho, com ataques diretos ao governador Tarso Genro. Em Liberdade mais 

arejada, ele abriu o texto citando a liberdade de imprensa como assegurada na 

Constituição Federal, não só aos comunicadores, mas para todos os cidadãos. 

Ironizou afirmando que, no RS, Tarso quer uma liberdade mais arejada, desde que 

“a cabresto de um tal de Cecs-RS”. Finalizou a coluna comparando o chefe do 

Executivo estadual a Joseph Goebbels, ministro da Propaganda de Adolf Hitler, na 

Alemanha Nazista. “A esperança é a de que, um dia, todos nós venhamos a ter 

opinião igual. Joseph Goebbels desenhou roteiros semelhantes.” (SOARES, 07 jul. 

2012, p. 4, grifos nossos) 

A coluna de Taline Oppitz no Correio do Povo, em 10 de julho, citou 

comentário de deputado de oposição ao Governo na Assembleia Legislativa antes 

de noticiar a entrega do documento com a minuta do projeto ao Palácio Piratini, feita 

pelo grupo de trabalho que formatou a proposta. “O projeto [...] ainda não chegou à 

Assembleia e já enfrenta resistências. Líder da bancada do PMDB, Marcio Biolchi, 

classificou a proposta como ‘uma ameaça à liberdade de imprensa’” (OPPITZ, 10 jul. 

2012, p. 4, grifo nosso).  

No jornal Metro, de 10 de julho, na notícia de título Tarso quer ampliar o 

debate sobre criação do Conselho, sobre a entrega do documento ao governador, 

foram mencionadas entre aspas como parte do texto da minuta do PL as seguintes 

categorias: “De acordo com o texto, o órgão deverá ‘promover a democratização da 

comunicação e a plena liberdade de informação no RS’, entre outras atribuições”. 

(TARSO, 10 jul. 2012, p. 4, grifos nossos) 

No mesmo dia, a coluna de Políbio Braga veiculada no jornal O Diário, 

também noticiou a entrega do documento a Tarso, não sem comentários ofensivos 

por parte do autor. “A ARI repeliu o monstrengo. Esta é mais uma tentativa do 

governo petista de cabrestear e aparelhar as empresas de comunicação e os 
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jornalistas. O projeto irá para a Assembleia e lá poderá ser derrubado.” (BRAGA, 10 

jul. 2012, p. 17, grifos nossos) 

A entrevista coletiva com representantes da blogosfera gaúcha, em que 

houve a apresentação do Conselho de Comunicação feita pelo governador, foi 

noticiada pelo Diário Popular, de 4 de agosto, e pelo Jornal Ibiá, de 4 e 5 de agosto. 

Citando fontes governamentais – o próprio governador e a secretária estadual de 

Comunicação e Inclusão Digital –, ambas as notícias expuseram como objetivo do 

Conselho promover a democratização da comunicação e a plena liberdade de 

informação, através do debate com a sociedade sobre temas relativos ao setor. 

“‘Não queremos o controle sobre nada, quanto mais transparente o processo for, 

mais legitimidade se tem para fazer mudanças, para criar melhorias’, disse Tarso.”. 

(TARSO, 04 ago. 2012, p. 13, grifos nossos) 

No Caderno Colunistas de O Sul, em 8 de agosto, Flavio Pereira comentou 

encontro da secretária de Comunicação e Inclusão Digital com jornalistas do Clube 

de Opinião. “Vera Spolidoro mostra-se tranquila quanto à qualidade do texto da 

proposta de criação do Conselho [...]. Segundo ela, o conselho [...] é democrático e 

em nenhum momento sugere a possibilidade de intervenção do órgão na liberdade 

de imprensa.” (PEREIRA, 08 ago. 2012, p. 4, grifos nossos) 

Em 10 de agosto, dia em que abriu o processo de consulta virtual sobre o 

Conselho de Comunicação, na seção Artigos de Zero Hora, foram publicados dois 

textos opinativos sobre a instalação do órgão, um contra e outro a favor. O primeiro 

foi de Celso Augusto Schröder, presidente da Federação Nacional dos Jornalistas 

(Fenaj); e o outro de Alexandre Gadret, presidente da Associação Gaúcha de 

Emissoras de Rádio e TV (Agert).  

Em Garantia de liberdade de imprensa, Schröder argumentou que a 

sociedade brasileira debate muito pouco a comunicação e isso é um problema.     

 

É no mínimo curioso ver que ferramentas democratizadoras e consagradas 
no mundo todo, como os conselhos de comunicação, são apelidadas de 
ameaças à liberdade de expressão. Os conselhos se tornaram alvo da ira 
antirrepublicana de alguns setores, até pelos que desconhecem seus reais 
objetivos. Espaços nitidamente públicos, isto é, não estatais e não privados, 
os conselhos são amplamente utilizados em países como Estados Unidos, 
Canadá, Inglaterra, entre outros. Por que, então, só aqui quer-se tornar o 
debate sobre comunicação proibitivo? (SCHRÖDER, 10 ago. 2012, p.15, 
grifos nossos) 
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O presidente da Fenaj ainda inverteu a crítica alegando que a ameaça à 

liberdade de expressão está no próprio impedimento de debate e participação social 

na comunicação, “[...] negando a sociedade o direito de debater a formulação de 

políticas para o setor, como se isso coubesse a poucos privilegiados ou servisse de 

interesse de outros poucos.”  

 

Defender este espaço é defender a possibilidade do cidadão de superar a 
sua condição de simples leitor, espectador ou ouvinte e exercer plenamente 
a possibilidade de compreender e intervir de maneira mais plena e 
qualificada neste processo que é fundamental para a democracia e o 
Estado de direito. (Ibidem, grifo nosso) 

  

O artigo de posição contrária à criação do conselho setorial foi intitulado 

Comunicação e liberdade. Defendeu a lógica neoliberal da ‘saudável concorrência’ 

entre os veículos de comunicação, bem como o autocontrole do setor. Chegou a 

mencionar exemplos de trabalho social que os veículos de comunicação 

desempenham, como a destinação gratuita de espaços publicitários para entidades 

assistenciais e campanhas de utilidade pública. “Campanhas de vacinação, avisos 

urgentes de doação de sangue, mensagens emergenciais de socorro em acidentes, 

representam o papel mais relevante do rádio a serviço do povo, por livre iniciativa 

das emissoras [...]”.  

Gadret ainda criticou:  

 

Segundo a proposta do Projeto de Lei que visa criar o Conselho Estadual de 
Comunicação, é competência deste a proposição e acompanhamento de 
ações e políticas de comunicação social, que muito preocupa quando estes 
veículos de comunicação não são apenas aqueles sob o comando do Poder 
Executivo estadual. Mas, sim, órgãos de imprensa livres e independentes, 
que conquistaram confiança e credibilidade em cada leitor, telespectador e 
ouvinte através de anos e décadas de serviços prestados com qualidade e 
competência. Aliás, características estas são as mais corretas para definir o 
sucesso de um veículo de comunicação, mas essencialmente pelo seu 
público-alvo e não por instituições externas de controle. (GADRET, 10 ago. 
2012, p.15, grifo nosso) 

 

O texto ainda abordou a distribuição de outorgas para a radiodifusão, cuja 

responsabilidade é do Congresso Nacional, em âmbito federal, e a existência de 
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grande número de veículos midiáticos independentes de concessões, nos meios 

impresso e digital.  

 

Esta é a verdadeira democracia na Comunicação. A opinião pública livre do 
povo gaúcho se forma através da educação e da disseminação de 
informação através da saudável concorrência de veículos de comunicação 
livres e independentes. Onde cada emissora faz o seu melhor, na conquista 
do reconhecimento da população. (Ibidem, grifo nosso) 

 

No dia 11, os jornais Diário Popular e Diário Popular de Rio Grande 

publicaram a reportagem Para debater comunicação, assinada por Letícia 

Schinestsck. O conteúdo buscou esclarecer os objetivos do Conselho de 

Comunicação, utilizando como gancho a abertura do processo virtual de consulta 

pública. A jornalista resgatou a apresentação aos blogueiros, em que o governador 

argumenta que o órgão não tem relação com censura, e sim com ‘transparência’.  

De acordo com a reportagem, o Conselho de Comunicação terá caráter de instância 

pública e independente, funcionando como órgão de consulta, assessoramento e 

aconselhamento do Executivo estadual.  

Conforme o texto, no Conselho de Comunicação 

 

[...] será possível estimular e avaliar as disposições relacionadas à 
comunicação, constantes e ainda presentes na Constituição. O que se quer 
é desenvolver a produção de políticas públicas e de democratização do 
acesso à comunicação no Estado. (SCHINESTSCK, 11 ago. 2012, p.8, 
grifos nossos) 

 

No intertítulo “Palavra de Jornalista”, o jornalista e diretor do Centro de 

Educação e Comunicação Social da Universidade Católica da Universidade Católica 

de Pelotas (UCPel), Jairo Sanguiné Júnior, foi citado afirmando que o Conselho é 

uma iniciativa “interessante”.  

 

Segundo ele, a sociedade brasileira não possui nenhum mecanismo em 
relação aos veículos de comunicação, o que interfere na discussão do tipo 
de informação e relação que eles querem ter com a mídia. “A mídia se 
coloca em um pedestal, onde enxerga toda a sociedade, mas não permite 
que o inverso aconteça. Por mais que combatam e resistam, não é censura. 
É apenas o direito de cada cidadão”, diz. Mas, para que isso aconteça, o 
Cecs terá de contar, efetivamente, com a participação da comunidade e não 
acontecer somente no âmbito do governo. (Ibidem, grifo nosso)   



51 
 

A edição de 18 e 19 de agosto do jornal Agora publicou conteúdo da agência 

Folhapress com o título Governo do RS envia projeto que cria Conselho de 

Comunicação. O texto noticiou que a proposta ainda pode receber contribuições 

pela internet e mencionou que “a ideia provoca críticas de entidades como Agert, 

que alega ver no texto brechas para um controle sobre o conteúdo veiculado pela 

mídia.” (FOLHAPRESS, 18 ago. 2012, p. 11, grifos nossos)  

A versão do Governo do Estado também foi registrada: “O Estado diz que não 

há nenhuma intenção de fiscalizar ou tutelar a imprensa e que o novo espaço servirá 

para discutir políticas de comunicação pública.”. E foi rebatida pelo presidente da 

Associação Riograndense de Impresa (ARI), Ercy Thorma, que foi citado como fonte, 

questionando “[...] que Governo vai admitir interferências em seus projetos de 

comunicação?” (Ibidem, grifos nossos) 

O Jornal do Comércio de 14, 15 e 16 de setembro apresentou notícia sobre o 

encerramento do prazo de contribuições online para a formatação do projeto que 

cria o Conselho de Comunicação. Conforme o texto, o objetivo é que o Conselho 

seja um órgão independente e consultivo, “sem caráter impositivo ou censor”. Como 

meta, consta a produção de “políticas de democratização do acesso à comunicação 

no estado e de transparência no uso dos recursos públicos destinados à publicidade 

no setor.” (JORNAL DO COMÉRCIO, 14 set. 2012, p. 21, grifos nossos)   

 

7.3 Interpretação Referencial 

 

 Com base na análise desses conteúdos, são possíveis diversas 

interpretações sobre o objeto da pesquisa. A investigação orientada pela busca das 

categorias pré-determinadas possibilitou o exame sistemático do material reunido, 

onde foram revelados aspectos tanto quantitativos como qualitativos de sua 

natureza. A partir desse movimento metodológico, podem-se tirar algumas 

conclusões a respeito do tratamento dado ao projeto pela imprensa, através da 

ancoragem nos termos categorizados. 

De modo geral, é perceptível que as categorias definidas se fizeram 

constantes nos textos, tanto nos de caráter jornalístico como nos de opinião. Os 

termos foram mencionados simultaneamente para sustentar argumentações em 

defesa do Conselho e em críticas contrárias ao projeto.  
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Nos conteúdos jornalísticos, as utilizações foram diversas, com destaque para 

o fato do conflito simbólico, entre os entendimentos de Conselho como instância de 

participação social e de Conselho como mecanismo de censura, ser abordado com 

frequência. Em alguns momentos, notícias mais curtas apenas registraram as 

etapas do processo de elaboração da proposta, sem mencionar as posições 

favoráveis ou contrárias. Outras, porém, expuseram apenas impressões de um dos 

lados.  

Nos textos opinativos, predominou a utilização das palavras categorizadas a 

fim de deslegitimar a iniciativa governamental, questionando sua constitucionalidade. 

Mais do que isso, o projeto foi acusado de ter como objetivos o controle da atividade 

jornalística e, com isso, ameaçar a liberdade de imprensa. O texto de Celso 

Schröder (10 ago. 2012), publicado em Zero Hora, foi exceção entre os demais ao 

apresentar as categorias em defesa da existência de um espaço público para o 

envolvimento da sociedade na formulação de políticas de comunicação. 

Mesmo que sejam inúmeras as impressões subjetivas formuláveis com a 

leitura investigativa dos textos, esta pesquisa se limita ao objetivo de buscar 

compreender que representações sociais foram construídas sobre a proposta de 

Conselho Estadual de Comunicação Social e relacioná-las com o referencial teórico 

estudado. Partindo da compreensão de que as representações sociais são 

identificáveis por meio de unidades lexicográficas, pode-se apontar a um conjunto de 

construções simbólicas acerca do projeto, que foram sugeridas na imprensa de 

referência sul-rio-grandense.  

Às luzes dos estudos da Psicologia Social, as representações sociais sobre a 

criação do Conselho de Comunicação puderam ser objetivadas, ou seja, 

transformadas em elementos concretos no campo intersubjetivo, através da 

ancoragem em outras construções simbólicas, pré-existentes no imaginário do 

público-leitor. No caso do fenômeno pesquisado e considerando os resultados 

obtidos com a análise, é possível afirmar que representações sociais sobre o novo 

órgão foram ancoradas, entre outras, em noções compartilhadas de ‘Democracia’, 

‘Constituição’, ‘censura’, ‘controle’, ‘liberdade de expressão’ e ‘liberdade de 

imprensa’.  

Dessa forma, concepções acerca da existência de um Conselho de 

Comunicação no Rio Grande do Sul foram induzidas conforme o modo de utilização 

daqueles termos, considerando o contexto de conflito simbólico relacionado ao tema. 
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Em outras palavras, a ideia de criação do órgão no Rio Grande do Sul foi 

familiarizada, por parte da população que teve acesso aos conteúdos analisados, 

com base em entendimentos simbólicos anteriormente construídos sobre tais 

conceitos.  

O termo ‘Democracia’ foi empregado nos materiais analisados de diversas 

formas. Nos textos jornalísticos, predominou a utilização da expressão 

‘democratização da comunicação’, mencionada como objetivo da criação do 

Conselho de Comunicação, conforme consta na minuta do texto-base de seu projeto 

de lei. ‘Criação de políticas de democratização do acesso à comunicação’ constituiu 

outra forma de utilização da categoria, como atribuição do órgão proposto.  Respeito 

aos ‘princípios constitucionais’ também foi registrado como meta do Conselho. 

Nos textos opinativos, o conceito foi evocado tanto para a defesa do órgão, 

como para seu repúdio. O artigo de Schröder (Ibidem) qualifica o Conselho de 

Comunicação como uma ‘ferramenta democratizadora’, pela qual seria possível a 

compreensão e a intervenção do cidadão no processo comunicacional, classificado 

por ele como ‘fundamental para a democracia e o Estado de direito’. Por outro lado, 

em textos de oposição à instalação do Conselho, como o de Gadret (10 ago. 2012), 

foram utilizadas expressões como ‘em nome da Constituição e da Democracia’, para 

não admitir a existência do órgão.  

No que diz respeito à Constituição, em diversos momentos o Conselho de 

Comunicação foi acusado ainda de ‘inconstitucional’, mesmo que esteja previsto 

tanto na Carta Federal, assim como na Constituição Estadual do RS. Em alguns 

casos, quando foi mencionada a posição da Abert, por exemplo, o Conselho foi 

relacionado diretamente a ‘interferência no conteúdo jornalístico’. Entretanto, é 

importante ressaltar que isso não consta entre as atribuições do órgão.   

 Para a melhor compreensão do conflito simbólico que marca o debate sobre 

a criação de Conselhos de Comunicação, artigo de Venício Lima publicado no site 

Observatório da Imprensa oferece um entendimento sobre a relação com os 

conceitos de Democracia e Constituição que vale ser abordado nesta pesquisa. 

Fazendo referência a Marilena Chauí (2012), o autor (apud LIMA 2013d) reforça 

como características fundamentais da democracia dois princípios: a isonomia, que 

consiste na igualdade dos cidadãos perante a lei; e a isegoria, termo que define o 

direito de todos em relação à exposição e à circulação livre de suas opiniões. 

Conforme a avaliação de Lima, a sociedade brasileira precisa avançar muito para 
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assegurar que esses princípios sejam positivados, uma vez que as disposições 

constitucionais que dizem respeito à Comunicação Social não são regulamentadas.  

A adoção de um novo marco regulatório para que sejam cumpridos os quatro 

artigos referentes ao setor, presentes na Constituição Federal, já poderiam contribuir 

significativamente para o princípio da isegoria e, consequentemente, para o avanço 

democrático. Entre eles, o Artigo 224 trata especificamente da criação do Conselho 

Nacional de Comunicação, cujos “descaminhos [...] não deveriam impedir a criação 

dos Conselhos Estaduais de Comunicação Social, já previstos em pelo menos 12 

constituições estaduais e na Lei Orgânica do Distrito Federal [...]”.(LIMA, 2013d).  

Diversos foram os momentos em que a proposta de criação do Conselho de 

Comunicação foi associada à tentativa de estabelecer controle, cerceamento ou, até 

mesmo, censura sobre a mídia. Predominou nos textos jornalísticos esta categoria, 

sendo utilizada pelas fontes críticas ao Conselho e, igualmente, pelas fontes que se 

manifestaram em defesa da proposta, estas últimas na tentativa de desmentir a 

suposta intenção.  

Os textos de opinião fizeram menção a essa figura simbólica de modo mais 

intenso. Ao Conselho de Comunicação foi atribuída a imagem de uma instituição de 

controle da atividade jornalística, sendo que tal prática, vale repetir, não está 

presente entre as atribuições propostas ao órgão. De acordo com o referencial 

teórico apresentado, bem como o projeto de lei propriamente dito que sugere sua 

instalação, o Conselho de Comunicação teria como princípios a democratização da 

comunicação e o respeito às diretrizes constitucionais, o que impossibilitaria tais 

práticas. 

O Artigo 220 do capítulo sobre a Comunicação Social da Constituição 

Federal, parágrafo 2º, deixa claro: “É vedada toda e qualquer censura de natureza 

política, ideológica e artística.” (BRASIL, 1988). O Conselho Estadual de 

Comunicação Social da Bahia, por exemplo, cujo funcionamento se assemelha à 

proposta do órgão no Rio Grande do Sul, atua há dois anos naquele estado e nunca 

cometeu esse crime.  

Segundo Fiss (2005 apud LIMA, 2013d), o Estado não é um inimigo natural 

da liberdade. Nesse sentido, Lima complementa:  

 

Contrariamente ao “eixo discursivo” dominante na grande mídia, pretendo 
argumentar que o Estado não é o único censor. Muitas vezes, nem sequer o 
censor mais atuante. E, mais ainda, muitas vezes o Estado pode e deve ser 
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o garantidor da liberdade de expressão, vale dizer, da ausência de censura. 
[...] Há um tipo de censura, por exemplo, que atinge a liberdade da 
imprensa e decorre da própria estrutura do mercado das empresas de 
mídia. (LIMA, 2013d, grifo do autor) 

  

O termo censura significa a privação da liberdade de expressão e, por 

extensão, também do direito de comunicar. Nesse sentido, a exclusão de grupos 

sociais da dinâmica comunicacional também pode ser considerada censura. No 

momento em que o Conselho se propõe a atuar pela garantia desses princípios, 

naturalmente deverá elaborar estratégias para coibir a prática da censura, de modo 

a tentar promover, através da participação social, a universalização da liberdade de 

expressão e do direito à comunicação.  

Como as demais categorias, os termos ‘liberdade de expressão’ e ‘liberdade 

de imprensa’ foram aplicados em muitos dos conteúdos sobre a proposta de 

Conselho de Comunicação no RS. Em alguns momentos, nos textos de caráter 

jornalístico principalmente, informou-se que a proposta tem como diretriz o respeito 

aos princípios constitucionais da liberdade de expressão. Em diversas ocasiões, no 

entanto, o projeto foi taxado como uma ameaça a essas premissas.  

 No artigo de Schröder (10 ago. 2012), afirma-se que a ameaça à liberdade de 

expressão está no próprio impedimento de que a sociedade debata as questões 

referentes à Comunicação Social, processo que ele qualifica como fundamental para 

a Democracia. A falta de mecanismos para o envolvimento da população nas 

discussões que dizem respeito à mídia também é denunciada pelo jornalista e 

professor da UCPel Jairo Sanguiné Junior, mencionado pela reportagem de Letícia 

Schinestsck (11 ago. 2012). A fonte afirma que a imprensa se coloca em um 

pedestal, apta a observar toda a sociedade, mas não permitindo que a sociedade a 

observe.  

 Lima (2013d) ainda discrimina a liberdade de expressão em relação à 

liberdade de imprensa. Ele argumenta que esta segunda não é uma simples 

extensão da primeira, adaptada aos veículos de comunicação, como pode parecer. 

Ele desconstrói essa ilusão afirmando que o Artigo 19 da Declaração Universal dos 

Direitos Humanos, sobre a liberdade de expressão, tem como sujeito o ser humano 

individual, e não uma instituição.  
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Comentando o Artigo 19 da Declaração Universal dos Direitos Humanos 
(1948), o renomado professor da University of Tampere [Finlândia], Kaarle 
Nordenstreng, firma que “o sujeito dos direitos humanos e das liberdades 
fundamentais não é uma instituição chamada a imprensa ou a mídia, mas 
um ser humano individual”. E prossegue: “a frase ‘liberdade de imprensa’ é 
enganosa na medida em que ela inclui uma ideia ilusória de que o privilégio 
dos direitos humanos é estendido à mídia, seus proprietários e seus 
gerentes, ao invés de ao povo para expressar sua voz através da mídia”. E 
mais à frente afirma: “nada no Artigo 19 sugere que a instituição da 
imprensa tem qualquer direito de propriedade sobre esta liberdade”. (LIMA, 
2013d, grifos do autor) 

  

De acordo com o especialista no tema, existe uma espécie de ‘censura 

disfarçada’, exercida pelos grupos dominantes, na interdição do debate público 

sobre questões vinculadas à mídia. Para manter o domínio do setor, a elite midiática 

constrói uma representação social de que existe uma batalha na qual ela se 

apresenta como defensora da ‘liberdade de expressão’, contra a suposta tentativa 

de ‘censura’ do Estado, em qualquer iniciativa que vise à democratização ou a 

própria regulação da Comunicação Social. 
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8 – CONCLUSÕES 

 

O objetivo geral desta pesquisa consistiu em analisar quais construções 

simbólicas sobre o projeto de criação de Conselho de Comunicação para o RS 

foram sugeridas em textos publicados em veículos de jornalismo impresso de 

diversas localidades do estado. Diante do problema de pesquisa ‘Que 

representações sociais foram construídas acerca da proposta de criação do 

Conselho Estadual de Comunicação Social em jornais do Rio Grande do Sul?’, 

buscou-se, primeiramente, compreender os conceitos que embasam o projeto, por 

meio do estudo teórico sobre democratização da comunicação, políticas públicas e 

conselhos para o setor. Os conteúdos veiculados na mídia impressa sul-rio-

grandense sobre a proposta, de julho a dezembro de 2012, constituíram o material 

de análise para o desenvolvimento da pesquisa. Para a identificação de construções 

simbólicas, a análise de conteúdo amparou-se no aporte teórico-metodológico das 

representações sociais.  

Com base no referencial estudado, pôde-se compreender que o debate sobre 

a democratização da comunicação, além de estar presente no discurso ideológico 

de entidades e movimentos da sociedade civil organizada, encontra sustentação 

teórica em diversos autores que defendem a universalização do direito de 

comunicar. O modo antidemocrático pelo qual se consolidou a estrutura 

comunicacional no país, transformando esse direito em privilégio de poucos, a falta 

de participação social no campo da mídia e a histórica desregulação do setor 

motivaram o surgimento da defesa do compartilhamento do poder simbólico.  

A forma excludente como se deu o processo de centralização da real 

capacidade de emitir informações ao coletivo, que resultou na privação do direito de 

comunicar à maioria da população, gera implicações no plano da democracia que 

merecem a atenção da sociedade civil e dos poderes públicos. Visualizando a 

democratização da comunicação como um processo, estudiosos do tema apontam à 

responsabilidade do Estado como seu indutor. Por meio de políticas públicas de 

comunicação, deve-se buscar amenizar desequilíbrios e promover a inclusão de 

grupos historicamente excluídos da dinâmica comunicacional.  

Para que tais políticas sejam efetivamente públicas e estejam em sintonia 

com as demandas e necessidades dos grupos marginalizados da estrutura midiática, 

faz-se necessária a existência de mecanismos capazes de proporcionar o 
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envolvimento da sociedade nas discussões referentes à comunicação. Nesse 

sentido, formalizou-se a reivindicação pela criação de conselhos ao setor, 

compostos pelos diferentes segmentos que o integram, para o debate aberto sobre o 

tema e a formulação de estratégias voltadas à democratização da comunicação e de 

seu acesso. 

Apesar de encontrar bases legais em legislações estaduais e na Constituição 

Federal, além do apoio de pesquisadores do campo, entidades de classe e 

movimentos sociais, os conselhos de comunicação enfrentam resistência por parte 

de alguns setores da sociedade. A investigação de como a proposta de instalação 

de um órgão com esse perfil no Rio Grande do Sul repercutiu na imprensa 

evidenciou que a iniciativa foi representada de modo distorcido em determinados 

momentos. Falsas construções simbólicas foram geradas dificultando a 

compreensão pública sobre os reais objetivos da proposta.  

Contribuição específica da Psicologia Social para as ciências humanas 

empíricas, o estudo das representações sociais como amparo à análise de conteúdo 

possibilitou o reconhecimento de diferentes concepções imagéticas acerca do 

Conselho de Comunicação, que tiveram incidência nos jornais impressos do estado 

durante o segundo semestre de 2012. Através da investigação analítica dos textos 

que mencionaram a proposta, orientando-se pela busca lexicográfica de termos 

previamente estabelecidos, perceberam-se indícios de algumas representações 

sociais sobre o objeto. 

A tentativa de desqualificar o projeto de Conselho de Comunicação para o RS 

ficou clara principalmente em textos opinativos, de colaboradores, articulistas e 

colunistas referenciais da imprensa gaúcha. Construções simbólicas foram 

ancoradas em conceitos de censura, cerceamento, liberdade de expressão, 

liberdade de imprensa, democracia e Constituição, com o objetivo de deslegitimar e 

até criminalizar a iniciativa. Entre as representações sociais sugeridas, constou a de 

um órgão voltado a práticas inconstitucionais, violadoras de direitos humanos, 

absolutamente execráveis em qualquer sociedade democrática contemporânea. 

De modo geral, os textos jornalísticos também refletiram esse conflito 

simbólico existente em torno do tema, entre os entendimentos de conselho como 

instância de participação social e de conselho como mecanismo de censura. Houve 

matérias nas quais a cobertura foi equilibrada, consultando as diferentes 

perspectivas sobre o projeto em questão. Algumas notícias fizeram referências às 
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etapas do processo de elaboração da proposta, sem mencionar críticas contrárias 

ou argumentações favoráveis. Outras, porém, pecaram na simplificação de adotar a 

representação do órgão como ameaçador da liberdade de imprensa, sem a 

realização de trabalho de reportagem mais aprofundado sobre o assunto.  

Importante destacar que pesquisadores especialistas no tema já preveem 

esse tipo de fenômeno, como forma de resistência por parte de setores 

conservadores em relação a iniciativas de governos progressistas voltadas à 

democratização da comunicação. Os grupos que detêm o privilégio de comunicar 

temem transformações de cunho democrático e interditam o debate acusando o 

Estado de ameaçar a liberdade de expressão e a liberdade de imprensa. Com o 

levantamento dessas bandeiras, impede-se o debate sobre a universalização do 

direito de comunicar e o compartilhamento do poder simbólico. 

Elemento que consiste em bem social fundamental para o processo 

democrático, a comunicação ainda enfrenta barreiras consideráveis no que diz 

repeito à sua própria socialização. Discussões sobre a regulação da mídia, o 

cumprimento e a revisão das bases constitucionais relacionadas ao setor, ou 

iniciativas voltadas à sua democratização e seu debate público, como o caso de 

conselhos, são demonizados durante o processo de mediação, com vistas à 

manutenção do status quo. Ainda dependem da superação de desafios como esse, 

os avanços para a efetivação do direito humano fundamental à liberdade de opinião 

e expressão.  
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